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Folha n° 	 
N°  4,1 - 

Adelina Cicone 
F. 

do proc. 
7.- o  de 	 

- As. Parlamentar 
(00 406 

Dispõe sobre a criação do Programa Casa Paulistana e 
dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art.1°. Dispõe sobre a criação do Programa Casa Paulistana. O Programa Casa 

Paulistana, consiste basicamente em separar uma cota de 10 (dez) % de todas as 

unidades habitacionais construídas pela Companhia Metropolitana de Habitação — 

COHAB, destinadas ao servidor público municipal. 

1 9  - Entende -se por servidor público municipal, aquele assim 

denominado em legislação pertinente, pertencente a 

administração direta, integrada pelo Gabinete do Prefeito, 

Secretarias, Subprefeituras e demais órgãos auxiliares, 

previstos em lei e administração indireta, integrada pelas 

autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de 

economia mista, e outras entidades dotadas de 

personalidade jurídica, dos poderes executivo e legislativo, 

do Município de São Paulo. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

e _ - , f-7 1   

[ Folha o°  o 2—  do proc. 
N°  .2 	de 	

 

Adelina Cicone - t,ss. Parlamentar 
F. 100.406 

GABINETE 552  GV 
VEREADOR RICARDO TEIXEIRA 

parágrafo 22  - O público alvo deste Programa serão os servidores públicos 

municipais, que tem renda familiar mensal de até 05 (cinco) 

salários mínimos (federal), bruto, sem descontos. 

parágrafo 32  - Ficam excluídos deste programa os servidores ocupantes 

exclusivamente de cargo em comissão ou de função de 

confiança, aqueles admitidos em caráter temporário e 

servidores de outros estados, municípios ou esferas de 

governo, mesmo quando prestando serviços nos órgãos 

municipais, dos poderes executivo e legislativo. 

parágrafo 42  - O servidor público municipal bem como os demais membros 

que integram a composição da renda familiar e seus 

respectivos cônjuges/conviventes devem enquadrar-se nos 

critérios de exigibilidade do PMCMV/FGTS, na forma da 

legislação vigente à época da contratação do financiamento 

junto ao agente financeiro e não ter tido atendimento pela 

Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB/Companhia 

Metropolitana de Habitação — COHAB ou por outro agente 

promotor/financeiro. 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	3  do proc. 
Kl' 	Á_ 3a-c,  de  /9-- 

Adelina Cicone - hss. Parlamentar 
W0406 

GABINETE 552  GV 
VEREADOR RICARDO TEIXEIRA 

Parágrafo 52  - O servidor público municipal deverá autorizar formalmente 

para que suas informações cadastrais 	possam 	ser 

utilizadas na verificação do enquadramento no programa, 

bem como a comprovação da condição de servidor público 

municipal pela Secretaria Municipal de Habitação - 

SEHAB/Companhia Metropolitana de Habitação — COHAB. 

Art.22. As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessárias. 

Art.32. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, às comissões com setentes. 

RICARDO TEIXEIRA\  
VEREADOR \ 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

32
0/

20
12

. I
NA

M
AR

 A
LV

ES
 D

E 
SO

US
A 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 4



CÂNIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Folha n" oci  do proc. 
N°  p 	3 2_0  

Adelina Cicone - Ass. Pariamantit 
F. f00.406 

• 

GABINETE 55-9  GV — VEREADOR RICARDO TEIXEIRA 

JUSTIFICATIVA 

Após o recebimento de inúmeros pedidos e com base em 
levantamentos junto a um grupo de servidores municipais de São 
Paulo, verificamos que muitos deles, senão a grande maioria, ainda 
não conseguiram adquirir a casa própria, comprometendo boa parcela 
de seus salários com aluguéis residenciais. A compra da casa própria 
está dentre os maiores objetivos de todo cidadão e, portanto, não 
poderia ser diferente em relação aos servidores públicos municipais. 
Logo, pensando nisso e também como mais um incentivo a essa 
classe de trabalhadores é que fazemos a presente proposição criando 
o Programa Casa Paulistana. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

do k 
\ 

Procceli"o n° .30231 12, 
Sonia Maria S. Ferreira 
ile_CS0296  

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0320/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.00v.br/leclislação  e no site www.senado.cov.br  ,a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seu Título V, Capítulo III, Da 
Habitação, artigo 167 e seguintes 

- Lei Municipal n° 11.632, de 22 de julho de 1994, que dispõe sobre o estabelecimento de 
uma política integrada de habitação, voltada à população de baixa renda; autoriza a 
instituição, junto a Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP, do 
Fundo Municipal de Habitação; cria o Conselho do Fundo Municipal de Habitação, e dá 
outras providências; 

o 1 
- Lei Municipal n°11.856, de 30 de agosto de 1995, que concede isenção do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza, do Imposto sobre .a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
e das Taxas de Serviços Públicos incidentes sobre os imóveis integrantes do patrimônio da 
Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP e sobre os serviços 
vinculados às suas finalidades essenciais; 

- Lei Municipal n° 13.425, de 02 de setembro de 2002, que regulamenta o artigo 168 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo e institui o Conselho Municipal de Habitação de São 
Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.430, de13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico,especialmente artigos 79 e ss; 

- Lei Municipal n° 13.509 de 10 de janeiro de 2003, que altera a Lei n° 11.632, de 22 de julho 
de 1994, que dispõe sobre o estabelecimento de uma política integrada de habitação 
voltada a população de baixa renda; autoriza a instituição junto a Companhia Metropolitana 
de Habitação — COHAB/SP, do Fundo Municipal de Habitação; cria o Conselho do Fundo 
Municipal de Habitação, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.657, de 31 de outubro de 2003, que concede remissão e isenção do 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana incidente sobre os imóveis de 
propriedade da COHAB/SP, concede isenção de taxas para exame e verificação de projetos 
e construções incidentes sobre as edificações que discrimina e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.736,. de 13 de janeiro de 2004, que cria incentivos 'para a aquisição de 
imóveis destinados aos programas habitacionais do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.741, de 15 de janeiro de 2004, que altera a Lei n° 11.632, de 22 de 
julho de 1994; 
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Folha n° 

[ 	

do i koe, 
i  ,---- 	e., 	 i  

Proceo n° ,-,c20 / IR. I 
Sonia Maria S. Ferreira 

• .1321120.996 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
- Lei Municipal n°13.770, de 29 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a adoção d4 medidas 
pelo Executivo Municipal que priorizem o atendimento da mulher como benefi iária dos 
Programas de Habitação Social; 

- Lei Municipal n° 15.360, de 14 de março de 2011, que altera a legislação tributária que 
especifica para conceder benefícios voltados aos empreendimentos habitacionais incluídos 
no Programa Minha Casa, Minha Vida — PMCMV; 

- PL 0038/2010, do Vereador Claudio Fonseca, que dispõe sobre destinação de imóveis 
para servidores municipais no Programa Habitacional Renova Centro; 

- PL 0345/2010, do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre a destinação de percentual dos 
imóveis do Programa Habitacional Renova Centro, para Guardas Civis Metropolitanos, 
Policiais Militares e Policiais Civis, e dá outras providências; 

- PL 0490110, do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre a priorização de construção de 
habitações de interesse social nas áreas de operações urbanas,e dá outras providênciàs; 

- PL 0209/11, dos Vereadores José Police Neto e Floriano Pesaro,que institui as Diretrizes 
Básicas para a Readequação e Reaproveitarhento de Edificações Verticais de Interesse 
Social no Município de São Paulo, e dá outras jzioVidências; 

- PL 509/11, do Executivo, que institui o Plano Municipal de Habitação Social da.Cidade de 
São Paulo. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 14 de setembro de 2012. 
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LEI ORGÂNICA 

DO 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 59 

Art. 163 - As microempresas receberão por parte do Poder 
Público Municipal tratamento diferenciado visando incentivara 
sua multiplicação e fomentar o seu ireâWW--T5J-Lia, 

ru I simplificação 	das 	suas 	obrigações 	adMinistwtivas 
ProcessO 	 1 12 e tributárias. 	

l 

Art. 164 - O Município promoverá o turi Sorti
3= S.Ferfeira , 

..Áde 
desenvolvimento econômico. 

Art. 165 - O Município promoverá, na forma da lei, a 
defesa do consumidor, em ação coordenada com órgãos e entidades 
que tenham atribuições de proteção e promoção dos destinatários 
finais de bens e serviços. 

Art. 166 - O Poder Executivo ficará incumbido da 
organização, de forma coordenada com a 'ação do Estado e da 
União, de sistema de abastecimento de produtos no território do 
Município. 

CAPÍTULO III 
DA HABITAÇÃO 

Art. 167 - É de competência do Município com relação à 
habitação: 

I - elaborar a política municipal de habitação, integrada 
à política de desenvolvimento urbano, promovendo programas de 
construção de moradias populares, garantindo-lhes condições 
habitacionais e de infra-estrutura que assegurem um nível 
compatível com a dignidade da pessoa humana; 

II - instituir linhas de financiamento bem como recursos a 
fundo perdido para habitação popular; 

III - gerenciar e fiscalizar a aplicação dos recursos 
destinados a financiamento para habitação popular; 

IV - promover a captação e o gerenciamento de recursos 
provenientes -de fontes externas ao Município, privadas ou 
governamentais; 

V - promover a formação de estoques de terras no Município 
para viabilizar programas habitacionais. 

Parágrafo único - Para o cumprimento do disposto neste 
artigo, o Município buscará a cooperação financeira e técnica 
do Estado e da União. 

Art. 168 - A política municipal de habitação deverá prever 
a articulaçãó e integração das ações do .  Poder. Público e a 
participação popular das comunidades organizadas através de 
suas entidades representativas,: bem como os instrumentos 
institucionais e financeiros para •sua execução. 

Parágrafo único - •O plano . plurianual do Município, as 
diretrizes orçamentárias .e o orçamento anual darão prioridade 
ao atendimento das necessidades sociais na distribuição dos 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
	

60 

recursos públicos, destinando verbas especiais .  parroqrara  
de habitação para a população de baixa renda senra9 íodliaçãdo 
sócio-econômica realizada por órgão do Municípil. 

I Proces 	. a() 1  IR,  
Art. 169 - Lei Municipal estabelecerá o:Sonèq 	1,4'i4g rcfAra  t 

minimos necessários à implantação dos cOnjunt~,rta 	i.s--.  
de interesse social. 

Art. 170 - O Município, a fim de facilitar o acesso à 
habitação, apoiará a construção de moradias populares, 
realizada pelos próprios interessados, por cooperativas 
habitacionais e através de modalidades alternativas. 

Parágrafo único - O Município apoiará o desenvolvimento de 
pesquisa de materiais e sistemas construtivos alternativos e de 
padronização de componentes, visando garantir o barateamento da 
construção. 

Art. 171 - Considera-se para os .  efeitos desta lei, 
habitação coletiva precária, de aluguel, a edificação alugada 
no todo ou em parte, utilizada como moradia coletiva 
multifamiliar, com acesso aos cômodos habitados e instalações 
sanitárias comuns. 

10 - As habitações coletivas multifamiliares, com 
cadastro específico a ser instituído, -  serão submetidas a 
controle dos órgãos municipais, visando melhorar as condições 
de segurança e higiene dos imóveis. 

'5 2 °  - As irregularidades, nos termos da legislação 
própria, cometidas por proprietários, sublocadores ou terceiros 
que tomem o lugar destes em imóveis alugados que se constituam 
em habitações coletivas precárias,. acarretarão aos mesmos, além 
das sanções civis e criminais cabíveis, outras penalidades e 
providências administrativas previstas em lei. 

CAPITULO IV 
DO TRANSPORTE URBANO 

Art. 172 - Compete à Prefeitura planejar, organizar, 
implantar e executar, diretamente ou sob regime de concessão, 
permissão, ou outras ,  formas de contratação, bem como 
regulamentar, controlar e fiscalizar o transporte público, no 
âmbito do Município. 

Parágrafo único - Lei disporá sobre a organização e a 
prestação dos serviços de transportes públicos, que têm caráter 
essencial, respeitadas. as interdependências com outros 
Municípios, o Estado e a União. 

Art. 173 . - 0 sistema de transporte urbano compreende: 

I - o transporte público de passageiros; 
II 	as vias de circulação e .sua sinalização; 
III - a estrutura operacional; 

41: 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados; iegis 

Pesquisa : 11632 

Total de referências : 

;•J:i;ar ck 

I Procesi° 3 aol 
!Boni@ 11/I .  ria 	Ferreira t 
1Req. 100.996 

    

Título: LEI No 11.632 22/07/1994 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre o estabelecimento de uma politica integrada de habitaçao, voltada a populaçao 
de baixa renda; autoriza a instituiçao, junto a Companhia Metropolitana de Habitaçao de Sao 
Paulo - COHAB/SP, do Fundo Municipal de Habitaçao; cria o Conselho do Fundo Municipal de 
Habitaçao, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 60/1994 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 

Regulamentação: Decreto no 36.471/1996 - Regulamenta o art. 14 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.594/2004 - Regulamenta o art. 14 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento) 
Decreto no 50.105/2008 - Regulamenta o art. 19 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 8.906/1979.; (ver documento) 
Lei no 13.425/2002 - Revoga os artigos 12 e 13 desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei no 12.217/1996 - Art. 1° - Fida o Executivo autorizado a proceder, independentemente 
de concorrencia, a alienaçao dos imoveis vinculados ao Projeto de Verticalizaçao e 
Urbanizaçao de Favelas - PROVER - Cingapura, segundo as diretrizes da politica habitacional 
estabelecida pelo Município de Sao Paulo, nos termos desta Lei. 
- Lei n° 12.218/1996 - Art. 3° - Fica o Executivo autorizado a proceder, independentemente 
de concorrencia, a alienaçao dos imoveis, vinculados ao Projeto de Verticalizaçao e 
Urbanizaçao de Favelas - PROVER - CINGAPURA, segundo as diretrizes da politica habitacional 
estabelecida pelo Município de Sao Paulo, nos termos desta Lei. 
- Lei no 12.219/1996 - Art. 3 0  - Fica o executivo autorizado a proceder, independentemente 
de concorrencia, a alienaçao dos imoveis vinculados ao Projeto de Verticalizaçao de 
Urbanizaçao de Favelas - PROVER - CINGAPURA, segundo as diretrizes da politica habitacional 
estabelecida pelo Municipio de Sao Paulo, rios termos desta Lei. 
- Decreto n° 36.629/1996 - Dispoe sobre permissao de uso de carater social, a titulo oneroso, 
de imoveis vinculados aos programas habitacionais sob responsabilidade da Secretaria da 
Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, 

Alterações: Lei 13.509/2003 - Altera esta Lei.; : (ver documento) 
Lei 13.741/2004 - Introduz o inciso IV no "caput" do art. 10, o inciso IX no par. 3° do art. 10 
e altera o inciso III do par. 1° do art. 10, desta Lei. (ver documento) 
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IV - Propor atos normativos relativos 
(VETADO) alocaçãO dOe recursos do Fundo Municipal de Ha- 
bitação; 	' 

V - Subsidiar o Conselho do Fundo Munici- 
pal de Habitação de que trate a Seção V do Capitule II, 
com estudos técnicos necessários ao aprimoramento opera-
cional dos programas habitacionais; 

. VI - (VETADO); 
VII - Elaborar planos anuais e pluria-

nuais (VETAM) do Fundo, fixando as metes a serem alcan- 
çadas, (VETADO); 

VIII - Acompanhar e avaliar a execução 
dos programas e projetos, mediante apresentação de 
relatórios gerenciais periódicos, com a finalidade de 
proporcionar ao Conselho do Fundo Municipal de Habitação 
os meios para aferir o desempenho dos programas nos seus 
diversos aspectos físicos, económico-financeiros, so-
ciais e institucionais, e sua Vinculação às diretrizes 
governamentais; 

IX - Submeter à apreciação do Conselho do 

Fundo Municipal de Habitação as contas do Fundo; 
X- Aprovar as Operações a serem contrata-

das com recursos do Fundo Municipal de,HabiMaafeller-

vades as diretrizes do Conselho do Fundo. 

ProcesszínSoVi 1 a. 
z)onig Maria S. Ce eira 

DA COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇf0 DE SÃO-P ULO LiOr 
COHAB/SP, ENQUANTO AGENTE ,OPERADOR DO SIST" 

DE HABITAÇÃO 

SEÇÃO In 

população tlã baixa renda; autoriza a ins-
tituiçao, junto a Companhia MetrOpolitana 

'de Habitaçao de São Paulo - COHAB/SP, do 
Fundo Municipal de Habitação; cria o Con-
selho do Fundo Municipal de Habitaçao, e 

' da outras providencias. 

PAULO MALUF,_Prefeito do_ Município de São Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe siao conferidas por lei. 
Faz saber que a Cantara Municipal, em sessao . de 23 de ju-
nho de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 

SEÇÃO - I 

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO .  

Art. I. - O Governo Municipal, através da 
tecretaria da Habitação .43 ~envolvimento Urbano - 
SEHAB, formulará a Política Municipal de Habitação de 
'interesse Social. 

1. - O desenvolvimento, a implementação 
e a execução do programa habitacional do interesse da 
população do Município, com recursos oriundos do orça-
mento fiscal, obedecerão os dispositivos desta lei. 

2'- 014.  programas desenvolvidos com re-
cursos de outrae fontes poderão, sem prejuízo das regras 
próprias, ser enquadrados nos termos desta lei. 

Art. 2. - A Política- Municipal de Habita-
ção, observara os seguintes objetivos, princípios e di-
retrizes: 

I - Facilitar e promover o acesso a habi-
tação, com prioridade para a população de baixa renda 
(VEIADO); • 

II - Articular, compatibiliZar e apoiar a 
atuação dos órgãos e entidades que desempenhem funções 
nu campo da habitação de interesse social; 

III - Priorizar programas e projetos ha-
bitacionais que contemplem a melhoria da qualidade da 
vida da população de menor renda e contribuam para a ge-
rião de empregos; 

IV - Democratizar e tornar transparentes 
MIIPrucedimentos e processos decisórios; 

V - Desconceátrar poderes e descentrali- 
zar operações; 

,VI - Economizar meios e racionalizar re-
cursos visando a auto-sustentação econômico-financeira; 

VII - Fixar regras estáveis simples e 
concisas; 

VIII ' - Adotar mecanismos adequados de 
acompanhamento e controle do desempenho dos programas 
habitacionais; 

IX - Empregar 'formas alternativas de pro-
dução e de acesso á moradia, através do incentivo à pes-
quisa e ao desenvolvimento tecnológico, objetivando no-
vas técnicas de produção, construção, comercialização e 
distribuição de habitações; . 

X - Integrar os projetos habitacionais 
com os investimentos em saneamento e os demais serviços 
urbanos; 

XI - Viabilizar estoque de terras urbanas 
necessário a implementação de programam habitacionais. 

Art. 3. - A politica Municipal de Habita-
ção terá na Secretaria da Habitação e Desenvolvimento 
Urbano SEHAB o seu órgão central e superior e na 
Companhia Metropolitana de Habitação de São Pauis - 
COHAB/SP o seu órgão operador. 

SEÇÃO II 

DA SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO - 
SEHAB, EM RELAÇÃO A POLÍTICA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 

11 	
Art. 4. - À Secretaria Municipal de Rabi- 

o 1 e Desenvolvimento Urbano - SENAI) caberá, em rela- 
ção a Política Municipal de Habitação, orientar a ação 
integrada dos órgãos públicos e da iniciativa privada, 
no sentido de eatimular o encaminhamento de soluções 
habitacionais, especialmente para as classes da 
população de mais baixa renda, competindo-lhe, ainda; a 
articulação da Política Municipal de Habitação, com as 
demais políticas dos governos estadual a federal. 

Art. S. - Além das já estabelecidas em 
lei, são atribuições da Secretaria Municipal da Habita-
ção e Desenvolvimonto Urbano - SENAS: 

I - Estabelecer a política municipal de 
habitação, observado o disposto na presente lei, ava-
liando, acompanhando e decidindo sobre as. ações do Muni-
cípio no campo habitacional, juntamente com o Prefeito 
Municipal; 

II - Elaborar programas e. projetos, ob-
servado o que a respeito dispuser o orçamento-programa 
do Município; 

III - Propor a alocação de recursos em 
programas e projetos habitacionais, com recursos oriun-
dos do Fundo Municipal de Habitação, previsto no artigo  

órgão operador, as seguintes atribaiçõss, além das já 
estabelecidas em lei e nos seus estatutos: 

Habitação em consonancia com as metas e prioridades es-

mento Urbano - SENAS e aprovadas pelo Conselho; 
tabelecidas pela Secretaria da Habitação e Desenvolvi-

vades da política Municipal de Habitação, estabelecidos 
em conformidade com o disposto na presente lei; 

cessários A alocaçãu (VETADO) dos recursos do Fundo Mu-

nicipal de Habitação, de acordo com as deliberações da 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEMAD 

e aprovados pelo Conselho do Fundo Municipal de Habita- 

. II - Executar programa e projetos dari- 

Art. 4. 	Caberão à COHAB/SP, enquanto 

I - Implementar a Política Municipal de 

III - Implementar Os atos normativos ne-

.ção; IV - Viabilizar as operações coneiders.las • 
tecnicamente viáVeis e previamente aprovadas pela Seara-
tarja da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SENAS, 
responsabilizando-se par todo o processo de produção, 

pelo acompanhamento da execução e comercializaçãc 

(VETADO); V (VETADC); 
VI - (VETADO); 
VII - Elaborar 3. prestação de cantas do 

Fundo; 	VIII -- Fornecer periodicamente à' Secreta- 
Habitação e Desenvolvimento Urbano - SENAS ^ ri n da necessárias ao gerenciamento e controle dos re-mações 
de Fundo. cursos 

CAPITULO II 

SEÇÃO I 

DO FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 

Art. 7. - Fica instituído um fundo espe-

cial denominado Fundo Municipal de Habitação, junto à 
Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - 
COHAB/SP, destinado a apoiar e suportar financeiramonte 

a Política Municipal de Habitação, com a *finalidade de 

administrar (VETADO) a execução de programas e projetos 
habitacionais de interesse social. , 

§ X* - O Funda Municipal de Habitação 
terá contahilidade própria, que registrará todos os atos 

e fatos a ele pertinentes, vinculada ao sistema contábil 
da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - 
COHAB/SP, na qual deverão ser criados e mantidos títulos 

e sub-titules específicos para esta finalidade, de modo a permitir a apuração de resultados à parte, inclusive 
balanços anuaís, devidamente auditados com apresentação 
de relatórios. 

R 2' - O Poder Executivo fará consignar 
em seu orçamento-programa, propostas relativas aos re-

cursos destinados ao Fundo Municipal 
de Habitação. 
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DOS RECURSOS DO FUNDO 

Art. B. - Constituirão Recursos do Fundo 
Municipal de Habitação: 

I - Dotação orçamentária, a qual serão 
carreados também os recursos repassados ao Município de-
correntes da elevação das alíquotas de tributos federais 

sempre que, na origem, estejam vinculados 
da produção habitacional: 
II - Créditos suplementares a ele desti- 

III - Os retornos e resultados de .  suas 

IV - Multas, correção,monetária e juros 
em decorrência de suas operações; 

V - Contribuições ou doações de outras 

VI - Os de origem orçamentária da União e 
do Estado, destinados a programas habitacionais; 

VII - Os derivados (VETADO) de operações 
interligadas, na forma regulamentada em lei própria e de 
operações em parceria com o Setor privado voltadas ex-
clusivamente é produção de empreendimentos habitacio-
nais: 

VIII - Os provenientes de empréstimos in-
ternos e externos; 

IX - Os originários de empréstimos conce-
didos por autarquias, empresas ou administração indireta 
do município, direcionados a programas habitacionais de 
interesse social,,voltada seus servidores; 

X - Outros recursos destinados a progra-
mas habitacionais. 

Parágrafo único - Os recursos relaciona-
dos nos itens VIII e IX ingressarão no Fundo Municipal 
de Habitação com obrigação de retorno. 

SEÇÃO III 

DO CONTROLE 

Art. 9 0  - Os recursos do Fundo Municipal 
de Habitação serão depositados, obrigatoriamente, em 
conta especial, a ser aberta e mantida em instituição 
financeira. 

5 1. - As importâncias liberadas pela 
Prefeitura Municipal, à conta dos recursos orçamentá-
rios, serão depositadas na conta especial de que trata 
este artigo, (VETADO). 

5 2. - À Companhia Metropolitana de Habi-
tação de São Paulo - CORAS/SP incumbirá . a movimentação 
da conta especial referida neste artigo, através de che-
ques nominais ou ordens de pagamento aos beneficiários. 

' 5 3. - ( VETADO). 
é 4. - Os recursos do Fundo Municipal de 

Habitação, além das auditorias externas por empresa para 
esse fim contratada e pelo Tribunal de Contas do Municí-
pio de São Paulo e pela Secretaria de Finanças, por sua 
unidade competente, ficarão sujeitos a auditorias inter-
nas pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Ur-
bano - SERAB. 

DAS FINALIDADES E DIRETRIZES GERAIS 

Art. 10 - O Fundo Municipal_de.....Habitaçã 
terá por objetivo centralizar recursos,gdestinados arr.-Z-0u , 
atividades referentes à política 'habitacional de 
interesse social, contribuindo para atredução do déficit 
habitacional é para a melhori4 das c
habitacionais de assentamentos populhae~e a 
renda, visando a: SC" 1"' 

les a  

Ferreira 
I - Custear a produção ;  -= comerciali.a §ç o t‘ 	r  

de unidades habitacionais, de lotes urbanizad ue 
infra-estrutura .básica, bem como a recupere~~-mmlh 
ria das condições de vida nas' favelas, cortiços e outras 
formas degradadas de habitação: . 

II - Propiciar a aquisição de materiais 
de construção e estimular a utilização de processos al-
ternativos para melhoria e barateamento das unidades ha-
bitacionais: 

III - Propiciar a produção de moradias 
para utilização sob a forma de locação social com opção 
de compra. 

5 1. - Para a consecução dos seus objeti-
vos, o Fundo poderá, complementarmente: 

I - Propiciar a aquisição antecipada de 
terrenos para assegurar a implementação de programas ha-
bitacionais; 

II - Conceder financiamentos para infra-
estrutura básica e equipamentos comunitários necessários 
aos programas habitacionais, desde que sejam alocados ao 
Fundo recursos específicos para esse fim; 

III - Conceder linhas de crédito para h 
viabilização do adequado aproveitamento do solo urbano, 
quando 'vinculado aos objetivos da presente lei. 

2. - A aplicação dos recursos do Fundo 
Municipal de Habitação, observará as prioridades estabe-
lecidas pelo Conselho, que definirá, para tanto, os pa-
râmatros e critérios de alocação dos seus recursos, con-
siderando, primordialmente, os dados relativos às neces-
sidades habitacionais e aos perfis de renda da população 
a ser atendida. ' 

5 3. - Na formulação de programas e pro-
jetos com recursos do Fundo, respeitadas as disposições 
Estaduais e Federais, .deverão ser observadas as seguin-
tes diretrizes gerais: 

I - Concessão de financiamentos para a 
população de renda de até 10 (dez) salários mínimos, com 
atendimento prioritário às famílias com renda de até 5 
(cinco) salários mínimos; 

II - Será admitido o atendimento a famf-
lias de outras faixas de renda em empreendimentos inte-
grados (VETADO); 

III - Ação integrada de órgãos e insti-
tuições que objetivem o encaminhamento de soluções habi-
tacionais e a melhoria da qualidade de vida das 
populações de baixa renda: 

IV - Atendimento à população organizada 
através de cooperativas habitacionais ou quaisquer for-
mas associativas: 

V - Preservação do meio ambiente; 
VI - Adoção de prazos e carências, limi-

tes de financiamento, de juros, encargos diferenciados 
em função da condição sócio-econômica da população a sei 
beneficiada: 

ou estaduais 
ao incremento 

nados; 

aplicações: 

origens; 
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ProcesÁ n° 5,:23 1i 
Sorlia Maria S Ferrekra 

. Re. . 100.996 L...._ 

w4A. — rLuam.m.yeau ue aku—tuevau ue recursos 
para produção de Unidades habitacionais e de lotes urba-
nizados, exclusivamente a fundo perdido. 

SEÇÃO V 

DA 0PERACIONALIZAÇA0 

Art. 11 - O Fundo Municipal de Habitação 
será operacionalizado pela Companhia Metropolitana de 
Habitação de São Paulo - COHAB/SP, sob supervisão do 
Conselho do Fundo Municipal da Habitação, de que tratam 
os artigos 12 e 13. 

Art. 12 - Pica criado, no âmbito da Se-
cretaria Municipal da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
- SEHAB, o Conselho do Fundo Municipal de Habitação que 
terá a seguinte composição: 

I - Secretário Municipal da Habitação e 
Desenvolvimento Urbano, que o presidirá; 

II - Secretario Municipal do Planeja- 

III - Secretário Municipal das Finanças; 
IV - Secretário Municipal de Vias Públi- 

cas; 
V - Presidente da Companhia Metropolitana 

de Habitação de São Paulo -. CORAS/SE'; . 
VI - 01 (um) representante da Câmara Bra-

sileira da Indústria da Construção - CBIC; 
VII - 02 (dois) representantes de Organi-

zações Comunitárias pró-Moradia; 
VIII - 01 (um) representante das Entida- 

des Religiosas; 
IX - 01 (um) representante de Universida-

des com setores ligados à produção habitacional . 
§ 1. - As funções dos membros do Conselho 

do Fundo Municipal de Habitação não serão remuneradas, 
sendo seu desempenho considerado como de serviço público 
relevante. 

g 2. - O mandato dos membros do Conselho 
referidos nos incisos VI a IX será de 02 (dois) anos, 
admitida a recondução. un 

I idade de que 
tr P , 3. - Os segmentos da Com m os incisos VII a IX deste artigo serão previa- 
sente cadastrados na Secretaria Municipal da Habitação e 
DeÉenvolvimento Urbano - SENAS e terão suas representa-
ções no Conselho indicadas por sorteio público, vedado o 
exercício de mandatos consecutivos por uma mesma organi-
zação ou entidade. 

Ç 4. - Os Membros do Conselho do Fundo 
Municipal de Habitação de que tratam os incisos VI a IX 
serão nomeados por Portaria do Secretário Municipal da 
Habitação e Desenvolvimento Urbano. 

g S. - A posse de todos os membros do 
Conselho dar-se-á mediante assinatura do respectivo 
termo, que será lavrado no livro das atas das suas reu-
niões. 

§ S. - O Conselho reunir-se-á ordinaria-
mente, a cada bimestre, por convocação de seu Presidente 
e extraordinariamente a qualquer tempo, por convocação 
de seu Presidente ou de no mínimo 04 (quatro) de seus 
membros. 

§ 7. - As decisões do Conselho serão to-
madas com a presença, no amimo, de 05 (cinco) de seus 
membros, tendo o Presidente o voto de qualidade. 

§ 8. - A Secretaria Executiva do Fundo 
Municipal de Habitação será exercida pela Superintendên-
cia de Habitação Popular - RABI da Secretaria da Habita-
ção e Desenvolvimento Urbano - SENAS, que propiciará o 
apoio técnico e administrativo ao conselho. 

Art. 13 - Ao Conselho do Fundo Municipal 
de Habitação compete: 

I - Estabelecer as diretrizes e os pro-
gramas de alocação dos recursos do Fundo Municipal de 
Habitação, de acordo com os critérios definidos na pre-
sa lei, em consonância com a Política Municipal de 
H 	tio, estabelecida pelo Governo Municipal; 

II - Acompanhar e avaliar (VETADO) os ga-
nhos sociais e desempenho dos programas e projetos apro-
vados; 

III - Aprovar anualmente, o orçamento do 
Fundo Municipal de Habitação, bem como propostas de al-
teração; 

IV - (VETADO); 	. 
V - Aprovar as contas do Fundo Municipal 

de Habitação antes-do seu envio aos órgãos de controle 
interno; 

VI - Dirimir dúvidas quanto à aplicação 
das diretrizes e normas relativas ao Fundo Municipal de 
Habitação nas matérias de sua competência; • 

VII - Definir normas, procedimentos e 
condições operacionais (VETADO); 

VIII - Fixar a remuneração do órgão ope-
rador do Fundo Municipal de Habitação; 

IX - Aprovar seu regimento interno;, 
X - Divulgar no Diário Oficial do Municí-

pio as decisões, análises das contas do Fundo e parece-
res emitidos. 

--,  

CAPÍTULO rir 

BEÇAD I 

DAS APLICAÇÕES DO PONDO 

Art. 14- - As condições para a concessão 
de empréstimos e financiamentos, teia como planos de 
reajustamento, sistemas de amortização, valores de fi-
nanciamento, prazos, taxas de juros, o comprometimento 
máximo de renda, prêmio de seguros habitacionais, 
acessórios, bem como as normas e condições dos eubsídioe 
a serem concedidos e a'operacionalisação da Garantia de 
Limite de Comprometimento de Renda, serão definidos e 
regulamentados por Decreto do Executivo no prazo de 30 
(trinta) dias a contar da instalação do Conselho. 

Parágrafo dnico - A garantia de Limite de 
Comprometimento de Renda dar-se-á através das contribui-
ções individuais e seus valores serão depositados, à 
conta de cada beneficiário de financiamento, em sub-
conta eepeoifica do Fundo Municipal de Habitação. 

Art. 15 - (VETADO). 
• Art. 16 - (VETADO). 

sisçAo ir 

Do eQuILIARro 

Art. 17 - (VETADO). 

CAPITULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSIWRIAS 

Art. 18 - As operações realizadas com os 
recursos do Fundo Municipal de Habitação gozarão da 
isenção de preços públicos Municipais relativos à 
aprovação de projetos habitacionais. 

Art- 19 - Fica isento do Imposto sobre 
Transmissão Intervivos a Qualquer Título, por ato One-
roso, de Bens Imóveis, por Natureza ou Acessão Física - 
ITBI-IV, o ato transmissivo relativo à primeira aquisi-
ção de unidades habitacionais financiadas de 
conformidade com o disposto na presente lei. 

Art. 20 - Fica extinto o Fundo de Atendi-
mento fi População Moradora em Habitação SuW-normal - 
FUNAPS, passando os seus ativos e passivos financeiros 
para o Fundo Municipal de Habitação, mediante balanço de 
encerramento de suas contas. 

§ 1. - A Companhia Metropolitana de Habi-
tação de São Paulo - COHAB/SP sucederá o Fundo de Aten-
dimento â População Moradora em Habitação Subnormal - 
FUNAPS na administração dos empreendimentos produzidos 
ou em produção com os seus recursos, respeitadas às ca-
racterísticas, direitos e obrigações fixadas nas respec-
tivas oPerações. 

§ 2. - O Poder Executivo inventariará o 
património imobiliário vinculado a operações com recur-
sos do Fundo de Atendimento à População Moradora em Ha-
bitação Subnormal - FUNAPS, no prazo máximo de 180 
(cento e oitenta) dias a contar da data de promulgação 
desta lei, ao fim dos quais remeterá ao Poder Legisla-
tivo os projetos de lei necessários para a regulamenta-
ção das transferências dos títulos de domínio pari a 
Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - 
CoHAB/SP ou para os beneficiários finais. 

Art. 21 - Fica o Poder Executivo autori-
zados a criar, em níveis municipal e.das Administrações 
Regionais,. Grupos de Assessoria. e Participação - GAPs, 
que contarão com a participação de entidades e associa-
ções representativas das Comunidades do Município e Lo-
cais, bem como de membros de entidades técnicas da so- 

ciedade civil voltadas à problemática habitacional em-
todos os seus aspectos e de servidores públicos munici-
pais. 

Parágrafo único:- Aos GAPs competirá co-
laborar com a Política Municipal de Habitação em todos 
os seus aspectos e, em especial, fornecer subsídios e 
encaminhar propostas ao Conselho do Fundo Municipal de 
Habitação. ' 

Art. 22 - As despesas com a execução 
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias. 

Art. 23 - Esta, lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário, em especial, a Lei n. 8.90e, de 27 de abril de 
1979. 

PREFEITURA DO MUNIGIPIO DE SÃO PAULO, aos 22. de julho 
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário doi Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Seoretario de Vias Publicas 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretario das Administrações Re-
gionais 

LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBHUL, Secretário da Habitação e 
Desenvolvimento Urbano 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Respondendo pelo Expe-
diente da Secretaria Municipal do Planejamento 

• Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22. de 

	

julho 	de 1994. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

mento; 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Revogação: 
Notas connplenn.: 

a .  

LEI No 11.856 30/08/1995 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Concede isençao do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana e das Taxas de Serviços Publicos incidentes sobre os 
imoveis integrantes do patrinnonio da Companhia Metropolitana de Habitaçao de Sao Paulo - 
COHAB-SP e sobre os serviços vinculados as suas finalidades essenciais, remite creditos 
tributarios que especifica, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 856/1993 (ver documento) 
EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Lei no 14.256/2006 - Revoga o art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 
- Lei no 13.657/2003 - Concede rennissao e isençao do Innpostosobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana incidente sobre os imoveis de propriedade da COHAB/SP, concede isençao 
de taxas para exame e verificaçao de projetos e construçoes incidentes sobre as edificaçoes 
que discrimina. 

• 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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Folha n° 15  

Proces4g .(Z); 1  
• Sonia Maria 	Feireire 

1. Reg. 100.996 ., 

LEI N2 11.856 	, DE 30 DE AGOSTO DE 1995 

Concede isenção do Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza, do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana 
e das Taxas de Serviços'Publicos' inciden 
-Les sobre os imoveis integrantes do.patrI 
monio da Companhia Metropolitana de Habi; 
taça° de São Paulo .- COHAB-SP e sobre os 
serviços vinculados às suas finalidades es 
senciais, remite orei:ti -tos tributarios que 
especifica, e da outras. providencias. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe são -  conferidas .por lei. 
Faz -eaber que a Camara.Municipal, em sessão" de 9 de agOs 
to de 1995, decretou e eu promulgo a Seguinte lei: 

Art. 1° 	Fica o Executivo autorizado - a 
conceder isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial 
e Territorial Urbana e das Taxas de Conservação de Vias 
e _Logradouros Públicos, de Limpeza..Pública e de Combate 
a Sinistros que incidam sobre imóveis destinados. ou efe-
tivamente utilizados para implementação de empreendimen-
tos habitacionais de interesse ,social, pertencentes ao 
património da .  Companhia Metropolitana de Habitação de 
São Paulo - COHAB-SP. 

Art. 2° .- Fica o Executivo autorizado' a' 
conceder isenção do Imposto sobre 'Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS, incidente sobre os serviços vinculados 
às finalidades essenciais da Companhia Metropolitana de 
Habitação de. São Paulo - CORAB-SP, enquanto esta execu-
tar os serviços que legalmente lhe são atribuídos. -  

Art.. 3°. 7- Vedada a restituição de quais-
quer importâncias recolhidas a esse título, ficam 
reàitidos os' créditos tributários, constituídos até a 
datado início da vigência desta lei, relativos ao Im-
poto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, 
A.d Taxas de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, 
de Limpeza Pública e de Combate a Sinistros, e ao Im-
posto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, incidentes, 
respectivamente, sobre os imóveis referidos ao 'artigo 
1°, e sobre os serviços mencionados no artigo 2 0  desta 
lei. 

Art. 40  - As isenções e as remissões a 
que se refere esta lei, não abrangem os imóveisoompro-
missados à venda pela Companhia Metropolitana de Habita-
ção : de São Paulo - COHAB-SP, e nem a exoneram do cumpri- 
mento das obrigações acessórias a:que está sujeita. ,• 

• Art.. 5 0  - (VETADO) 
Art. 6 0  - Esta lei entrará em vigor na 

data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 
de 1995, 442v da fundação de São, Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
'FRANCIS SELWYN DAVIS, Secretário dos NegOcios 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario 

LAIR ALBERTO 'SOARES KRAHENBUHL, Secretario da Habitação e 
Desenvolvimento Urbano • 
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretario Municipal do Planejamento 

1 Publicada ná Secretaria do Governo Municipal, em 30 de 
' agosto de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

de agosto 

Jurídicos 
das Finanças 
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Proces4(ri°  5?2 ] 12,  1 
Sonha Maria S. Ferreira , 
Reg. 100.99 

,IY..................... ?Iff  

Folha o° (to 	do 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13425 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Revogação: 

Notas complem.: 

LEI No 13.425 02/09/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Regulamenta o artigo 168 da Lei Organica do Municipio de Sao Paulo e institui o Conselho 
Municipal de Habitaçao de Sao Paulo. 

Projeto de Lei No 352/1999 (ver documento) 

Adriano Diogo 

Revoga os artigos 12 e 13 da Lei no 11.632/1994. (ver documento) 
- Decreto no 42.872/2003 - Autoriza a utilizaçao de estabelecimentos municipais de ensino e 
predios de Subprefeituras e convoca servidores publicos municipais para a realizaçao da 
eleiçao dos conselheiros que integrarao o Conselho criado por esta Lei. 
- Decreto no 43.295/2003 - Nomeia os membros do Conselho Municipal de Habitagao de Sao 
Pauo, instituido por esta Lei. 
- Decreto no 46.596/2005 - Nomeia, para o biênio 2005/2007, os membros do Conselho 
instituído por esta Lei. 
- Decreto no 46.871/2005 - Nomeia, para o biênio 2005/2007, os membros da Comissão 
Executiva do Conselho instituído por esta Lei. 
- Decreto no 48.925/2007 - Nomeia, para o biênio 2007/2009, os membros do Conselho 
instituído por esta Lei. 
- Decreto no 49.216/2008 - Nomeia, para o biênio 2007/2009, os membros da Comissão 
Executiva do Conselho instituído por esta Lei. 
- Decreto no 51.069/2009 - Nomeia, para o biênio 2009/2011, os membros do Conselho 
instituído por esta Lei. 
- Decreto no 51.323/2010 - Nomeia, para o biênio 2009/2011, os membros da Comissão 
Executiva do Conselho instituído por esta Lei. 
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LEI No 13.425, DE 2 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 352/99, do Vereador Adriano Diogo - PT) 

.-onlã n .' 14. 	ou 
II 
Process0 SãO / / 2.... I 

ISorna Maria S. Ferreira i 
:_.12.2. 100.996 

Regulamenta o artigo 168 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e institui o' 
Conselho Municipal de Habitação de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de agosto de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica criado, no âmbito da Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento 
Urbano, o Conselho Municipal de Habitação de São Paulo, que atuará em conformidade com 
os princípios consagrados no artigo 168 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e artigo 
2° do Estatuto da Cidade, Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001. 
Art. 2° - O Conselho Municipal de Habitação tem caráter deliberativo, fiscalizador e 
consultivo e como objetivos básicos o estabelecimento, acompanhamento, controle e 
avaliação da política municipal de habitação. 
Art. 3° - Compete ao Conselho Municipal de Habitação: 
I - participar da elaboração e fiscalizar a implementação dos planos e programas da política 
habitacional de interesse social, deliberando sobre suas diretrizes, estratégias e prioridades; 
II - acompanhar e avaliar a gestão econômica, social e financeira dos recursos e o 
desempenho dos programas e projetos aprovados; 
III - participar da elaboração de plano de aplicação dos recursos oriundos dos Governos 
Federal, Estadual, Municipal ou repassados por meio de convênios internacionais e 
consignados na SEHAB; 
IV - fiscalizar a movimentação dos recursos financeiros consignados para os programas 
habitacionais; 
V - constituir grupos técnicos, comissões especiais, temporárias ou permanentes, quando 
julgar necessário para o desempenho de suas funções; 
VI - constituir comissão especial para organização de Conselhos Regionais de Habitação; 
VII - estimular a participação e o controle popular sobre a implementação das políticas 
públicas habitacionais e de desenvolvimento urbano; 
VIII - possibilitar ampla informação à população e às instituições públicas e privadas sobre 
temas e questões atinentes à política habitacional; 
IX - convocar a Conferência Municipal de Habitação; 
X - estabelecer relações com os órgãos, conselhos e fóruns municipais afectos à elaboração 
do Orçamento Municipal e à definição da política urbana; 
XI - elaborar, aprovar e emendar o seu Regimento Interno;. 	. 
XII - articular-se com as demais instâncias de participação popular do Município; 
XIII - definir os critérios de atendimento de acordo com base nas diferentes realidades e 
problemas que envolvam a questão habitacional no Município. 
Art. 4° - O Conselho Municipal de Habitação supervisionará o Fundo Municipal de Habitação, 
competindo-lhe especificamente: 
I - estabelecer as diretrizes e os programas de alocação dos recursos do Fundo Municipal de 
Habitação, de acordo com .os critérios definidos na Lei n° 11.632/94, em consonância com a 
política municipal de habitação; 
II - encaminhar e aprovar; anualmente, a proposta de orçamento do FMH e de seu plano de 
metas; 
III - aprovar as contas do Fundo antes de seu envio aos órgãos de controle interno; 
IV - dirimir dúvidas quanto à aplicação das diretrizes e normas relativas ao FMH nas 
matérias de sua competência; 
V - definir normas, procedimentos e condições operacionais; 
VI - fixar a remuneração do órgão operador do FMH; 
VII - divulgar no Diário Oficial do Município as decisões, análises das contas do FMH e 
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; 	 ri° 1 -5) 	CIO L 

Proces.,.¥' 5a0,  1 
,Sorna Maria 	Fe eira 

pareceres emitidos. 	 100.996 
Parágrafo único - Para a função específica de acompanhamento da gesto do Fun, 
Municipal de Habitação será designada uma Comissão Executiva do Conselho, formada a 
partir dos seus membros. 
Art. 5° - O Conselho Municipal de Habitação terá a seguinte composição: 
I - 13 (treze) representantes da Prefeitura Municipal de São Paulo, sendo: 
a) Secretário Municipal da Habitação e Desenvolvimento Urbano (SEHAB); 
b) Superintendente de Habitação Popular da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento 
Urbano (SEHAB); 
c) 3 (três) representantes da Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano 
(SEHAB); 
d) Presidente da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo (COHAB-SP); 
e) 1 (um) representante da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo (COHAB-
SP); 
f) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento (SEMPL_A); 
g) 1 (um) representante da Empresa Municipal de Urbanização (EMURB); 
h) 1 (um) representante da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana (SIURB); 
i) 1 (um) representante da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico (SF); 
j) 1 (um) representante da Secretaria de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade; 
k) 1 (um) representante da Comissão Procentro; 
II - 1 (um) representante da Secretaria de Habitação do Estado de São Paulo; 
III - 1 (um) representante da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do 
Estado de São Paulo (CDHU); 
IV - 1 (um) representante da Caixa Econômica Federal (CEF); 
V - 16 (dezesseis) representantes de entidades comunitárias e de organizações populares 
ligados à habitação, eleitos de forma direta; 
VI - 2 (dois) representantes de universidades ligados à área habitacional; 
VII - 2 (dois) representantes de entidades de profissionais da área habitacional; 
VIII - 1 (um) representante de entidades sindicais dos trabalhadores da construção civil; 
IX - 3 (três) representantes das associações ou sindicatos patronais da cadeia produtiva da 
indústria da construção civil, existentes no Município; 
X - 2 (dois) representantes de entidades que prestam assessoria técnica na área 
habitacional; 
XI - 2 (dois) representantes de centrais sindicais; 
XII - 2 (dois) representantes de ONGs que atuam na área habitacional; 
XIII - 1 (um) representante de conselho de categoria profissional da área habitacional; 
XIV - 1 (um) representante de conselho de categoria profissional do direito. 
Art. 6° - A Comissão Executiva do Conselho Municipal de Habitação será formada a partir 
dos seguintes membros do Conselho Municipal de Habitação: . 
I -Secretário Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano (SEHAB); 
II - Superintendente de Habitação Popular da Secretaria de Habitação.e Desenvolvimento 
Urbano (SEHAB); 
III - Presidente da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo (COHAB-SP); 
IV 3 (três) representantes das entidades comunitárias e de organizações populares ligados 
à área habitacional;. 
V -1 (um) representante das associações ou sindicatos patronais da cadeia produtiva da 
indústria da construção civil; 
VI -1 (um) representante . de  universidades ligado à área habitacional; 
VII- 1 (um) representante das entidades de profissionais da área habitacional. 
Art. 7° - O Conselho'Municipal de Habitação, bem como sua Comissão Executiva, será 
presidido pelo Secretário de Habitação e Desenvolvimento Urbano, competindo-lhe: 
I - representar legalmente, o Conselho; 
II - convocar e presidir as reuniões do Conselho; 
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4 
4 

i Process 
Soma Maria S. Ferreira 

1.  F;). 	100.996 

III - publicar no Diário Oficial do Município a composição do Conselho Municipal d 
Habitação; 
IV - cumprir e fazer cumprir seu Regimento Interno; 
V - dirigir e coordenar as atividades do Conselho determinando as providências necessárias 
ao seu pleno desempenho; 
VI - promover ou praticar atos de gestão administrativa, necessários ao desempenho das 
atividades do Conselho, de suas Comissões Temáticas e Grupos de Trabalho; 
VII - emitir voto de desempate. 
§ 1 0  - Caso o Presidente não convoque as reuniões ordinárias do Conselho nos prazos 
estabelecidos nesta lei, estas poderão ser convocadas por requerimento de, no mínimo, 
50% mais um de seus membros. 
§ 2° - A periodicidade das reuniões da Comissão Executiva serão estabelecidas em 
Regimento Interno. 
Art. 8° - As funções dos membros do ConselhoMunicipal de Habitação e de sua Comissão 
Executiva não serão remuneradas, sendo seu desempenho considerado como de serviço 
público relevante. 
Parágrafo único - A cada conselheiro titular corresponderá um suplente. 
Art. 9° - O mandato dos membros do Conselho Municipal de Habitação indicados ou eleitos 
nos termos dos incisos V a XIV do artigo 5° será de dois anos, sendo permitida apenas uma 
reeleição consecutiva. 
Parágrafo único - O mandato dos membros do Conselho Municipal de Habitação que 
compõem a Comissão Executiva do Conselho indicados ou eleitos nos termos dos incisos V a 
VII do artigo 6° será de dois anos, sendo permitida apenas uma reeleição consecutiva. 
Art. 10 - Os membros do Conselho e sua Comissão Executiva serão nomeados pelo Prefeito 
do Município de São Paulo, através de decreto, mediante indicação dos representantes do 
Poder Público e após a eleição dos representantes da sociedade civil. 
Art. 11 - As reuniões do Conselho Municipal de Habitação se instalarão com um quorum 
mínimo de1/3 de seus integrantes. 
Art. 12 - As decisões do Conselho Municipal de Habitação serão tomadas com aprovação da 
maioria simples de seus membros. 
Art. 13 - As deliberações do Conselho Municipal de Habitação serão materializadas em 
resoluções que serão encaminhadas ao Secretário Municipal de Habitação para 
homologação. 
§ 1° - A homologação será efetuada pelo Secretário Municipal de Habitação, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data da deliberação. 
§ 2° - Caso o Secretário Municipal de Habitação não homologue as deliberações do Conselho 
Municipal de Habitação no prazo estabelecido pelo § 1°, as mesmas deverão retornar ao 
Conselho, com prioridade, para discussão na próxima reunião, onde serão confirmadas ou 
reformuladas' pela maioria absoluta dos conselheiros. 
Art. 14 - Compete à Secretaria Municipal de Habitação proporcionar ao Conselho Municipal 
de Habitação condições para o seu pleno e regular funcionamento, dando-lhe suporte 
técnico, administrativo e financeiro, garantindo acontratação de assessoria externa, quando 
necessário. 
Art. 15 - A Secretaria Executiva do Conselho Municipal de Habitação será exercida peia 
Superintendência de Habitação Popular. - HABI, da Secretaria de Habitação e 
Desenvolvimento Urbano, que propiciará o apoio técnico e administrativo ao Conselho, na 
forma determinada pelo Regimento Interno. 
Art. 16 - O Conselho Municipal de Habitação é órgão de deliberação plena e conclusiva, 
configurado pela reunião ordinária de seus membros, e que deverá ser convocada 
quadrimestralmente, sendo que suas regras de funcionamento serão estabelecidas em 
Regimento Interno., 
Parágrafo único - As reuniões extraordinárias só poderão ser convocadas com a anuência da 
maioria absoluta dos conselheiros e por motivo fundamentado. 
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Folha 

1Q6,  Processo 
çorlia Maria S. Ferreira 

Art. 17 - A constituição do Conselho Municipal de Habitação será feiea.ao.1 %22% Cr--  
(noventa) dias a partir da publicação da presente lei. 
Art. 18 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se expressamente 
os artigos 12 e 13 da Lei no 11.632, de 22 de julho de 1994. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de setembro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
MÁRCIO POCHMANN, Secretário do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de setembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Pa' ge 1 of 2 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13430 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

1  Processãr05 . °2C-)?  )'' 
,Sonia Maria S. Ferrefra ; 
"Rep. 1O0.9. 

Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com o arts. 204 a 
208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara 
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 
- Decreto n 0  42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 
intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. - 87 desta Lei. ' 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
desta Lei. 	. 

Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previstono art. 271 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0  - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do par. 30  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de n° 1 dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 4 0  - Inclui no Quadro n° 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A . e 03B.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5 0  - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de no 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 7 0  - Acresce complementações ao Quadro no 12 do PDE.; (ver 
documento)  
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0  - Altera o "caput" do art. 201. desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 
162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver 
documento)  

Folha n° a 

LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Plano Diretor Estratégico. 

Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
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LEI N 0  13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que I e são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1° - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 2° - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1° - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 2° - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4° da Lei Federal n 0  10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
V - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 3° - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 3° - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV : o plano urbanístico-ambiental; 
V - a gestão democrática. 
Art. 4° - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 5° - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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Provar; rçc: 3X1  12. 
S. Fèrreira t 

q. 
Mercado Popular - HMP, especialmente na área central e nos espaçOsaziol°s2;a9C.6i de ;  
XI - propiciar a participação da sociedade civil na definição das ações e prioridade e no 
controle social da política habitacional; 
XII - contribuir para o fortalecimento e organização independente dos movimentos 
populares q ue lutam por moradia digna, pelo acesso à Cidade e pela garantia da função 
social da propriedade urbana; 
XIII - garantir a captação de recursos financeiros, institucionais, técnicos e administrativos 
destinados a investimentos habitacionais de interesse social, promovendo-a em fontes 
privadas e governamentais, incluindo aquelas externas ao Município ;  
XIV - garantir o acesso e a permanência das famílias de baixa renda às linhas de 
financiamento público de Habitação de Interesse Social. 
Parágrafo único - Entende-se por moradia digna a q uela que dispõe de instalações sanitárias 
adequadas, que garanta as condições de habitabilidade, e que seja atendida por serviços 
públicos essenciais, entre eles: água, esgoto, energia elétrica, iluminação pública, coleta de 
lixo, pavimentação e transporte coletivo, com acesso aos equipamentos sociais básicos. 
Art. 80 - São diretrizes para a Política Habitacional: 
I - o desenvolvimento de projetos habitacionais q ue considerem as características da 
população local, suas formas de organização, condições físicas e econômicas ;  
II - o desenvolvimento de programas de melhoria da qualidade de vida dos moradores de 
habitações de interesse social, nas unidades habitacionais, infra-estrutura urbana e 
equipamentos, estimulando programas geradores de emprego e renda, a valorização do 
espaço público, assegurando a integração desses programas com a perspectiva de 
desenvolvimento das comunidades; 
III - o estímulo à participação e ao controle social na definição das políticas e prioridades da 
produção habitacional; 
IV - a consolidação do Conselho Municipal de Habitação e demais instâncias de participação 
do setor como as Conferências Municipais de Habitação e o Orçamento Participativo ;  
V - a produção de unidades habitacionais para a população de baixa renda, com q ualidade e 
conforto, assegurando níveis adequados de acessibilidade, de serviços de infra-estrutura 
básica, equipamentos sociais, de educação, saúde, cultura, assistência social, segurança, 
abastecimento e esportes,. lazer e recreação ;  
VI - a produção, nas regiões centrais da Cidade dotadas de infra-estrutura, de unidades 
habitacionais em áreas vazias ou subutilizadas, e.a recuperação de edifícios vazios ou 
subutilizados, para a população de baixa e média renda; 
VII - a consolidação da moradia social nas áreas centrais, mediante a ação conjunta da 
população e dos Poderes Públicos Estadual e Federal, contribuindo para os programas de 
reabilitação dessas áreas, compatibilizando-as com a inclusão social e urbanada população 
de baixa renda q ue habita a região ou nela trabalha, de modo a evitar sua expulsão; 
VIII - a utilização de parte dos recursos provenientes da valorização imobiliária em 
programas habitacionais de interesse social nas áreas bem dotadas de infra-estrutura e 
serviços urbanos; 	 , 
IX - a promoção da regularização física e fundiária de assentamentos já consolidados e das 
unidades construídas, garantindo moradia digna às famílias de baixa renda; 
X - a intervenção em áreas degradadas e de risco, de modo 'a garantir a integridade física, o 
direito à moradia e a recuperação da q ualidade ambiental dessas áreas; 
XI a requalificação de áréas de cortiços e urbanização de favelas por meio de a ções 
integradas cárn outros órgãos da Prefeitura, do Estado e do Governo Federal; 
XII.- a garantia, nos programas habitacionais, de atividades conjuntas de prote ção ao meio 
ambiente e de educação ambiental, de modo a assegurar a preservação das áreas de 
mananciais e a não-ocupação das áreas de risco e dos espaços destinados a bens de uso 
comum da população, através de parcerias de órgãos de governo e organizações não 
governamentais; 
XIII - a priorização, nos programas habitacionais coordenados ou financiados pelo 
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Município, do atendimento à população de baixa renda residente em inio ■refrõrrá 
insalubres e de risco; 
XIV - o impedimento da ocupação irregular de novas áreas mediante a aplicação de normas 
e de instrumentos urbanísticos e de fiscalização; 
XV - o estabelecimento de parâmetros físicos de moradia social, índices urbanísticos e de 
procedimentos de aprovação de projetos, de forma a facilitar a produção habitacional pela 
iniciativa privada; 
XVI - o estímulo às alternativas de associação ou cooperação entre moradores para a 
efetivação de programas habitacionais, incentivando a participação social e a autogestão 
como controle social sobre o processo produtivo e medida para o barateamento dos custos 
habitacionais e de infra-estrutura, além da produção cooperativada; 
XVII - a otimização da infra-estrutura e a redução dos custos de urbanização dos programas 
habitacionais; 
XVIII - o respeito ao meio ambiente, buscando adotar tecnologias de projeto, construção e 
manutenção dos empreendimentos habitacionais voltados para os princípios do 
desenvolvimento sustentável, incluindo-se alternativas de conservação de água e de 
disposição de resíduos sólidos, além de recuperação de áreas verdes, preservação 
ambiental e de reciclagem dos resíduos inerentes aos empreendimentos; 
XIX - o estímulo à realização de parcerias com universidades e institutos de pesquisa para 
desenvolvimento de alternativas de menor custo e maior qualidade e produtividade das 
edificações residenciais; 
XX - a facilitação do acesso da população de baixa renda à moradia, por meio de 
mecanismos de financiamento de longo prazo, investimento de recursos orçamentários a 
fundo perdido, permissão de uso e subsídio direto, pessoal, intransferível e temporário na 
aquisição ou locação social; 
XXI - a intervenção nas habitações coletivas de aluguel por meio da reciclagem e 
requalificação de edifícios subutilizados; 
XXII - a promoção de serviços de assessoria técnica, jurídica, ambiental, social e urbanística 
gratuita a indivíduos, entidades, grupos comunitários e movimentos na área de habitação 
de interesse social, no sentido de promover a inclusão social desta população; 
XXIII - o acesso e a manutenção das famílias de baixa renda nos programas e 
financiamentos públicos de habitação de interesse social; 	. 
XXIV - a articulação das instâncias estadual, federal e municipal de governo no setor de 
habitação buscando otimizar e potencializar suas ações; 
XXV - a garantia de informação atualizada sobre a situação habitacional do Município, 
especialmente em relação ao déficit e às necessidades habitacionais; 
XXVI - a promoção da captação e o gerenciamento de recursos provenientes de fontes 
externas ao Município, privadas ou governamentais para os fins citados nesse capítulo; 
XXVII - a promoção do acesso à terra urbanizada para viabilizar Programas Habitacionais de 
Intaresse Social; 	 . 
XXVIII - a promoção, no caso de necessidade de remoção de área de risco ou de 
desadensamento por necessidade de obra de urbanização, do atendimento habitacional das 
famílias a serem removidas, preferencialmente na mesma região ou, na impossibilidade, em 
outro local, com a participação das famílias no processo de decisão. 
§ 1 0  - Como melhoria das 'moradias entende-se programas e projetos que intervenham em 
situações habitacionais precárias para a garantir condições dignas de habitabilidade. 
§ 20  - Como produção de novas moradias entende-se a provisão de novas unidades em 
empreendimentos habitacionais e a adequação de edificações existentes, para fins 
habitacionais. 
§ 3 0  - Lei municipal estabelecerá os equipamentos mínimos necessários à implantação dos 
empreendimentos habitacionais de interesse social. 	 , 
Art. 81 - São ações estratégicas da Política Habitacional: 
1 - realizar o diagnóstico das condições de moradia no Município identificando seus 
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diferentes aspectos, de forma a quantificar e qualificar no mínimo os probtemas-relat 
moradias em situação de risco, loteamentos irregulares, favelas, sem-teto, cortiços, 
habitações e casas de cômodos, áreas que apresentam ocorrências de epidemias, ár as com 
alto índice de homicídios, áreas com solo contaminado, áreas de interesse para preservação 
ambiental ocupadas por moradia em bairros com carência de infra-estrutura, serviços e 
equipamentos; 
II - atuar em conjunto com o Estado, a União e a Caixa Econômica Federal para a criação de 
um banco de dados de uso compartilhado com informações sobre a demanda e oferta de 
moradias, programas de financiamento, custos de produção e projetos; 
III - elaborar o Plano Municipal de Habitação, com participação social e que considere: 
a) o diagnóstico das condições de moradia no Município; 
b) a articulação com os planos e programas da região metropolitana; 
c) a definição de metas de atendimento da demanda até 2006e 2012; 
d) a definição de diretrizes e a identificação de demandas por região, subsidiando a , 
formulação dos planos regionais; 
IV - elaborar e tornar público o Plano Municipal de Habitação no Diário Oficial do Município 
até 30 de abril de 2003; 
V - buscar a integração dos três níveis de governo para a formulação de um plano de ação 
conjunta para a promoção de Habitação de Interesse Social no Município; 
VI - reservar parcela das unidades habitacionais para o atendimento aos idosos, aos 
portadores de necessidades especiais e à população em situação de rua; 
VII - aplicar nas Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS, os instrumentos relativos à 
regularização fundiária e, quando couber, a concessão especial para fim de moradia, 
previstos na Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 Estatuto da Cidade; 
VIII - divulgar, de forma acessível, a legislação pertinente a empreendimentos e projetos 
habitacionais; 
IX - agilizar a aprovação dos empreendimentos de interesse social estabelecendo acordos 
de cooperação técnica entre os órgãos envolvidos; 
X - investir no sistema de fiscalização integrado nas áreas de preservação e proteção 
ambiental constantes deste plano, de forma a impedir o surgimento de ocupações 
irregulares; 
XI -, reformar imóveis da Prefeitura destinados a programas de locação social; 
XII - nas Operações Urbanas priorizar o atendimento habitacional às famílias de baixa 
renda, que venham a ser removidas em função das obras previstas no respectivo Programa 
de Intervenções, devendo preferencialmente, ser.assentadas no perímetro dessas 
operações, nas proximidades ou, na impossibilidade destas opções, em outro local a ser 
estabelecido com a participação das famílias; 	 ` 
XIII - apoiar a formação de técnicos na área de habitação, estabelecendo parcerias com 
universidades, centros de pesquisa tecnológica, entidades de classe, iniciativa privada e 
organizações não-governamentais; . . 
XIV - implementar subsídio direto, pessoal, intransferível e temporário na aquisição ou 
locação social, bem como criar instrumentos que possibilitem a inserção de todos os 
segmentos da população no mercado imobiliário; . 	 . . 	. 
XV - compatibilizar a legislação de Habitação de Interesse Social - HIS com as diretrizes 
estabelecidas neste plano; 	. 	. 
XVI"- realizar, periodicamente, as Conferências Municipais de Habitação para definição da 
política municipal de habitação, e para implantar o Conselho Municipal. de Habitação, 
democrático e representativo, que administre os recursos destinados à moradia em São 
Paulo. 
SUBSEÇÃO III 
DA CIRCULAÇÃO VIÁRIA E TRANSPORTES 	 , 
Art. 82 - São objetivos da política de Circulação Viária e de Transportes: 
1 - garantir e melhorar a circulação e o transporte urbano proporcionando deslocamentos 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 13.509 10/01/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei no 11.632, de 22 de julho de 1994, que dispoe sobre o estabelecimento de uma 
politica integrada de habitaçao, voltada a populaçao de baixa renda; autoriza a instituiçao, 
junto a Companhia Metropolitana de Habitaçao - COHAB/SP, do Fundo Municipal de 
Habitaçao; cria o Conselho do Fundo Municipal de Habitaçao, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 422/2002 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
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LEI No 13.5C9, DE 10 DE JANEIRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 422/02, do Executivo) 

1 
f'olha n° 	 do 
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100.996 

Altera a Lei no 11.632, de 22 de julho de 1994, que dispõe sobre o estabelecim nto 
de uma política integrada de habitação, voltada à população de baixa renda; ajtoriza 
a instituição, junto à Companhia Metropolitana de Habitação - COHAB/SP, do Fundo 
Municipal de Habitação; cria o Conselho do Fundo Municipal de Habitação, e dá 
outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°- O inciso III do artigo 10 da Lei n 0  11.632, de 22 de julho de 1994, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"III - propiciar a produção de moradias, direta ou indiretamente, para utilização sob a forma 
de locação social ou arrendamento residencial com opção de compra." (NR) 
Art. 2° - O inciso I do parágrafo 1° do artigo 10 da Lei n 0  11.632, de 22 de julho de 1994, 
passa a vigorar com a seguinte redação, acrescentando-se ao mesmo parágrafo os incisos 
IV e V, nos seguintes termos: 

o _ 
I - propiciar a aquisição antecipada de imóveis para assegurar a implementação de 
programas habitacionais; 
II 
III 
IV - firmar convênios e parcerias com entidades públicas ou privadas, inclusive instituições 
financeiras, com o aporte de recursos, mesmo sob a forma de bens imóveis, para subsidiar 
programas habitacionais por elas desenvolvidos, desde que os programas sejam de 
interesse social e adequados às diretrizes, princípios e critérios deseleção da demanda 
estabelecidos nesta lei para utilização dos recursos do Fundo; 
V - alienar imóveis às entidades conveniadas a que se refere o inciso IV deste parágrafo, 
por doação ou mediante a aplicação de redutor ao valor de mercado do imóvel, para uso 
exclusivo nos Programas Habitacionais de Interesse Social destinados às famílias de baixa 
renda." (NR) 
Art. 3° - O inciso VIII do parágrafo 3° do artigo 10 da Lei n 0  11,632, de 22 de julho de 
1994, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"VIII - proibição de aplicação de recursos para produção de unidades habitacionais e de 
lotes urbanizados, exclusivamente a fundo perdido, ressalvadas as hipóteses dos incisos IV 
e V do parágrafo 1° deste artigo." (NR) 
Art. 4° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de janeiro de 2003, 449° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de janeiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

. 	 Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13657 

Total de referências : 
I Processo Sk ,)  
Santa Maria S. Ferreira , 

'  

  

1/1 
Titulo: LEI No 13.657 31/10/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Concede remissao e isençao do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 

incidente sobre os imoveis de propriedade da COHAB/SP, concede isençao de taxas para 
exame e verificaçao de projetos e construçoes incidentes sobre as edificaçoes que discrimina 
e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 449/2003 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto 45.127/2004 - Regulamenta os arts. 4 0  e 50  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Proceasoi 

i Sonia Maria S. Ferreira 
.Reç 100.996 

LEI No 13.657, DE 31 DE OUTUBRO DE 2003 
. • (Projeto de Lei no 449/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 

Legislativo) 

Concede remissão e isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana incidente sobre os imóveis de propriedade da COHAB/SP, concede isenção de 
taxas para exame e verificação de projetos e construções incidentes sobre as 
edificações que discrimina e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de outubro 
de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos até a data de início da 
vigência desta lei, relativos aos tributos imobiliários incidentes sobre os imóveis de 
propriedade da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP, 
vedada a restituição de quaisquer importâncias recolhidas a esse título. 
Art. 2 0  - Ficam isentos do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana os 
imóveis da COHAB/SP, quando compromissados à venda, nos termos do artigo 1 0  da 
Lei no 11.856/95, destinados à implantação de empreendimentos Habitacionais de 
Interesse Social - até a conclusão dos desdobros fiscais dos referidos imóveis. 
Art. 3o - Os benefícios tributários a que se referem os artigos 1 0  e 2o aplicam-se 
exclusivamente aos imóveis cujo domínio seja da COHAB/SP na data de publicação 
desta lei, aplicando-se, nos demais casos, a isenção prevista na Lei no 11.856, de 30 
de agosto de 1995. 
Art. 40  - Ficam isentos do pagamento da taxa para exame e verificação de projetos e 
construções os pedidos relativos à Habitação de Interesse Social (HIS), Habitação de 

• • 	Mercado Popular (HMP) previstos no Plano Diretor Estratégico (PDE), moradia 
econômica e os relativos aos demais programas habitacionais, estes quando 
promovidos pelo setor público ou por entidades sob controle acionário do Poder 
Público. 
Art. 5o - A isenção prevista no artigo anterior estende-se a sociedades civis sem fins 
lucrativos conveniadas com a Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano do 
Município de São Paulo - SEHAB. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as demais 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de outubro de 2003, 450° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de outubro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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1.-•• • 

Processà0- 90 1 1 2 

Folha n° 60 	du • 

1 Sonia Maria S Ferreira : 
Ren. 100.996 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13736 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 13.736 13/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria incentivos para a aquisiçao de imoveis destinados aos programas habitacionais do 

Municiplo de Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 569/2003 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
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LEI No 13.736, DE 13 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 569/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

4  i'eána fr' 3)  

1l'-, rocea 	 / 1 02) sqip,° - ?)0213 	, 1  
;St:mia iViàifria S. Ferreira ! 

In0 9P'3 ..:..-.U.:.-..-.:,.... - 	-, 

Cria incentivos para a aquisição de imóveis destinados aos programas habitacionais do 
Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DO ABATIMENTO DOS DÉBITOS DE NATUREZA 
TRIBUTÁRIA NA AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS DESTINADOS A PROGRAMAS 
HABITACIONAIS 

. 	Art. 1 0  - Os débitos de natureza tributária, decorrentes de Imposto Predial e Territorial 
Urbano, Taxas de Limpeza, de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de 
Combate a Sinistros e Contribuição de Melhoria, poderão ser abatidos do valor de 
aquisição de imóveis destinados a programas habitacionais de interesse social, na 
forma e condições previstas nesta lei. 
Parágrafo único - Os débitos a que se refere o "caput" deste artigo deverão estar 
constituídos até a data de aquisição dos respectivos imóveis, inscritos ou a inscrever 
na divida ativa, não podendo seu montante superar o valor da avaliação do bem. 
CAPÍTULO II 
DA AQUISIÇÃO DO IMÓVEL PELO MUNICÍPIO 
Art. 2 0  - Quando o imóvel for adquirido pelo Município de São Paulo, por intermédio da 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, o valor dos débitos de natureza 
tributária a que se refere o artigo 1 0  desta lei deverá ser abatido do preço de 
aquisição. 
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo aplica-se também aos casos em 
que a Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB adquirir imóveis 
destinados ao cumprimento das finalidades e diretrizes atribuídas ao Fundo Municipal 
de Habitação. 
CAPÍTULO III 
DA AQUISIÇÃO DO IMÓVEL POR ENTIDADES CONVENIADAS 
Art. 3 0  - As entidades públicas ou privadas, incluindo as instituições financeiras, que 
tenham firmado convênios ou parcerias com o Município de São Paulo, por meio da 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, para a implementação de 
programas habitacionais de interesse social, poderão adquirir imóveis nas condições de 

• 
que tratam os artigos subseqüentes observados o prazo de 24 (vinte e quatro) meses 
contados da publicação desta lei para a aquisição e as seguintes condições: 
I - destinação do imóvel adquirido, exclusivamente, para programas de interesse 
social, adequados às diretrizes, princípios e critérios de seleção de demanda 
estabelecidos na legislação do Fundo Municipal de Habitação; 
II - celebração de parceria ou convênio na forma exigida pela legislação do Fundo 
Municipal de Habitação; 
III - comprovação, pelas entidades, da existência de recursos financeiros suficientes, 
bem como de projeto básico para a realização de obras no imóvel adquirido, se for o 
caso; 
IV - destinação das unidades habitacionais do programa, de acordo com a demanda 
indicada peia Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano. 
Art. 40  - Cumpridas as condições do artigo 3 0  desta lei, a exigibilidade dos créditos 
tributários a que se refere seu artigo 1 0 , constituídos até a data de aquisição do 
imóvel, ficará suspensa desde a transferência do domínio até a plena execução do 
convênio ou parceria, aplicando-se ao caso a norma contida no artigo 206 do Código 
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Folha do  

Á(SPD/ Procettso 
Maria S. Ferreira 

• ice guri 

Tributário Nacional. 
§ 1 0  - A adesão ao regime desta lei implica, para os proprietários dos imóveis, 
compradores ou vendedores, confissão plena e irrevogável da dívida, com 
reconhecimento da certeza e liquidez dos créditos tributários correspondentes e 
renúncia expressa a qualquer defesa ou recurso administrativo, produzindo, ainda, os 
efeitos previstos no parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional e no 
artigo 202, inciso VI, do Código Civil. 
§ 20  - Os débitos em discussão judicial, inclusive por meio de embargos à execução 
fiscal, somente poderão ser objeto dos benefícios previstos nesta lei se o proprietário 
do imóvel, comprador ou vendedor, desistir das ações ou dos embargos à execução 
fiscal, incluindo os recursos pendentes de apreciação, com renúncia ao direito sobre o 
qual se fundam, nos autos judiciais respectivos, bem como efetuar o pagamento dos 
encargos processuais devidos. 
§ 30  - O período de suspensão da exigibilidade do crédito tributário ainda não inscrito 
na dívida ativa não deverá superar o prazo de 3 (três) anos contados da data de 
lançamento do tributo. 
§ 40  - O deferimento da suspensão do crédito tributário, concedido nos termos deste 
artigo, deverá ser comunicado à Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
para as providências referentes à elaboração das futuras leis orçamentárias. 
§ 50  - O disposto nesta lei não se aplica aos tributos incidentes sobre o imóvel após a • 
transferência do domínio. 
Art. 5 0  - Após a plena execução dos convênios e parcerias a que se refere o artigo 3 0, 
atestada pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, o crédito tributário 
anterior à aquisição do imóvel será remitido, bem como anistiadas as infrações de 
natureza tributária, com fulcro nos artigos 172, inciso IV, e 181, ambos do Código 
Tributário Nacional. 
§ 1 0  - O valor integral dos créditos remitidos e das infrações anistiadas deverá ser 
descontado do custo total do empreendimento habitacional, de modo a possibilitar um 
menor custo por unidade habitacional, em benefício do destinatário final do programa, 
sob a forma de subsídio do Município de São Paulo. 
§ 20  - Para a constatação do integral cumprimento desta lei, a Secretaria da Habitação 
e Desenvolvimento Urbano poderá, a qualquer tempo, solicitar a apresentação da 
documentação contábil ou tributária referente aos convênios ou termos de parceria 
firmados. 
Art. 6 0  - A remissão e anistia dos débitos, a que se refere o artigo 5 0, serão 
concedidos, em cada caso, por despacho fundamentado do Procurador Geral do 
Município quando se tratar de débitos inscritos na dívida ativa, e do Secretário de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico nos demais casos, após instrução procedida 
pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano. 
CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 7 0  - A avaliação do imóvel a ser adquirido nos termos desta lei deverá ser feita 
pelo Departamento de Desapropriações, da Procuradoria Geral do Município, da 
Secretaria dos Negócios Jurídicos. 
Art. 8 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro de 2004, 450 0  da 

fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13741 

Total de referências : 1 

• 3 
procceA46--=3.20 hz, 1 À 
Sonia Plicria S. Ferreira I Ru.  100.996 

  

1/1 
Título: LEI No 13.741 15/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Introduz o inciso IV no "caput" do artigo 10, o inciso IX no paragrafo 3 0  do artigo 10 e da 

nova redaçao ao inciso III do paragrafo 1° do artigo 10, da Lei no 11.632, de 22 de julho de 
1994. 

Projeto: Projeto de Lei No 694/2003 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Legislação explicativa: Lei no 11.632/1994 - Dispoe sobre o estabelecimento de uma politica integrada de habitaçao, 
voltada a populaçao de baixa renda; autoriza a instituiçao, junto a Companhia Metropolitana 
de Habitaçao de Sao Paulo - COHAB/SP, do Fundo Municipal de Habitaçao; cria o Conselho do 
Fundo Municipal de Habitaçao. (ver documento) 
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LEI No 13.741, DE 15 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 694/03, do Executivo) 

ri" bl-1 	do 

• r'ronseek11-5,201 
;Sonia Maria S. Ferreira 

; 	100.996' 

Introduz o inciso IV no "caput" do artigo 10, o inciso IX no parágrafo 3 0  do artigo 10 e 
dá nova redação ao inciso III do parágrafo 1 0  do artigo 10, da Lei no 11.632, de 22 de 
julho de 1994. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de janeiro 
de 2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• Art. 1 0  - Fica introduzido o inciso IV do "caput" do artigo 10 da Lei no 11.632, de 22 de 
julho de 1994, com a seguinte redação: 
"Art. 10 - 	  
IV - propiciar a locação de imóveis de terceiros, para fins de moradia, oferecendo 
inclusive, se necessário, garantia no contrato de locação;" 
Art. 2 0  - O inciso III do parágrafo 1 0  do artigo 10 da Lei no 11.632, de 22 de julho de 
1994, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 10 - 	  
§ 1 0 	  
III - conceder linhas de crédito para a aquisição de moradia e para a viabilização do 
adequado aproveitamento do solo urbano, quando vinculado aos objetivos da presente 
lei." 
Art. 3 0  - Fica introduzido o inciso IX no parágrafo 3 0  do artigo 10 da Lei no 11.632, de 
22 de julho de 1994, com a seguinte redação: 
"Art. 10 - 	  
§ 30 _ 	  
IX - a aplicação de recursos na hipótese prevista no inciso IV do "caput" deste artigo 
poderá, se necessário, ser feita a fundo perdido." 
Art. 40  - As despesas com a execução desta lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 

,rc.a n°  55 	do 

n"•323 1 12 
erreira 7 

1 Promms 
'pema fv aria 
'-'-: 

 
1U . 99 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13770 

Total de referências : 

Pac..te 1 of 1 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 13.770 29/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a adoçao de medidas pelo Executivo Municipal que priorizem o atendimento da 
mulher como beneficiaria dos programas de Habitaçao de Interesse Social. 

Projeto: Projeto de Lei No 890/2003 (ver documento) 

Autor(es): Nabil Bonduki 

Regulamentação: Decreto no 45.987/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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caiba ff 3o 

Process 3P01/2. 
'Sonia Ma ia S. Ferreira 

100.996 
LEI No 13.770, DE 29 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 890/03, do Vereador Nabil Bonduki - PT) 

Dispõe sobre a adoção de medidas pelo Executivo Municipal que priorizem o 
atendimento da mulher como beneficiária dos programas de Habitação de Interesse 
Social. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os agentes executores dos programas de habitação de interesse social 
deverão adotar medidas que viabilizem a criação e a capacitação de mão-de-obra 
feminina, que permitam a inserção da mulher em processos de auto-gestão e de 
organização comunitária assim como nos processos produtivos das unidades 
habitacionais, em especial nos sistemas de autoconstrução e mutirão. 
Art. 2 0 . Na execução de equipamentos comunitários públicos de educação, saúde e 
lazer nos empreendimentos habitacionais deverão ser contemplados o atendimentd de 
atividades profissionalizantes e assistenciais da mulher e seus dependentes. 
Art. 3 0 . Os programas de habitação de interesse social implementados com recursos 
do Fundo Municipal de Habitação, ou qualquer outra fonte de recursos geridos pelo 
Executivo Municipal ou realizados em parceria com este, deverão incluir a mulher entre 
suas prioridades de atendimento para os empreendimentos e financiamentos 
habitacionais. 
Art. 40 . Os contatos, convênios e outras formas de parceria entre o Executivo 
Municipal e os beneficiários finais de programas de Habitação de Interesse Social 
financiados com recursos do Fundo Municipal de Habitação, ou qualquer outra fonte de 
recursos geridos pelo Executivo Municipal deverão, prioritariamente, ser firmados em 
nome da mulher, independente de sua participação na composição de renda da família 
e do estado civil. 
§ 1 0 . Os contratos a que se refere o "caput" deste artigo podem ser de financiamento, 
mútuo, cessão de posse, compromisso de compra e venda, locação social, 
arrendamento residencial, carta de crédito, assim como o termo de permissão de uso 
ou outros instrumentos que venham a ser utilizados para formalizar a relação dos 
beneficiários de programas de Habitação de Interesse Social promovidos pelo 
Executivo. 
§ 2 0 . Quando houver transferência de propriedade a titularidade deverá ser em nome 
da mulher. 
Art. 5 0 . Os programas de Locação Social promovidos pelo Executivo deverão prever o 
atendimento preferencial às mulheres vítimas da violência, idosas e portadoras de , 
deficiência. 
Art. 6 0 . O Executivo regulamentará a presente no prazo de 60 (sessenta) dias, a partir 
da data da publicação. 
Art. 70 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	 . 
Art. 8 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de janeiro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA. 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos:- Substituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretária de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretária da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 'em 29 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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n° 

$ l• I'-' -esskfi l" 3RD 1  
;ia S. Ferreira 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15360 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 15.360 14/03/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a legislação tributária que especifica para conceder benefícios voltados aos 

empreendimentos habitacionais incluídos no Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV. 
Projeto: Projeto de Lei No 363/2010 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
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PUBLICADO DOC 15/03/2011, p. 1 c. 1 Folha n° •"S 	do 

1 Frocessoa0  I 2,  
sonia Ma ia S. Ferreira 

LEI No 15.360, DE 14 DE MARÇO DE 2011 • 

(Projeto de Lei no 363/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutiv 
Legislativo) 
Altera a legislação tributária que especifica para conceder benefícios voltados aos 
empreendimentos habitacionais incluídos no Programa Minha Casa, Minha Vida - 
PMCMV. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10 . O art. 10 da Lei no 11.154, de 30 de dezembro de 1991, com as 
modificações introduzidas pelas Leis no 13.107, de 29 de dezembro de 2000, e no 
14.865, de 29 de dezembro de 2008, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 10.   
II - nas transmissões compreendidas no Programa Minha Casa, Minha Vida - 
PMCMV, à razão de 0,5% (meio por cento) sobre o valor efetivamente financiado, 
desde que a renda mensal familiar bruta do adquirente não ultrapasse a 3 (três) 
salários mínimos; 
III - nas demais transmissões, pela alíquota de 2% (dois por cento). 
	 "(N R) 
Art. 20 . O art. 25 da Lei no 11.154, de 1991, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 25. Não serão efetuados lançamentos complementares, nem emitidas 
notificações para pagamento de multas moratórias ou quaisquer acréscimos, 
quando resultar em quantias inferiores a R$ 20,00 (vinte reais) na data da sua 
a puração. 
Parágrafo único. A importância prevista no "caput" deste artigo será atualizada na 
forma do disposto no art. 20  da Lei no 13.105, de 29 de dezembro de 2000."(NR) 
Art. 30 . O art. 40  da Lei no 13.402, de 5 de agosto de 2002, com as modificações 
introduzidas pela Lei no 13,680, de 10 de dezembro de 2003, passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 
"Art. 40 	  
I - pelo Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, gerido pela Caixa Econômica 
Federal, para o Programa de Arrendamento Residencial - PAR; 

IV - pelo Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, gerido pela Caixa Econômica 
Federal, para o Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV."(NR) 
Art. 40. O art. 17 da Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, passa a vigorar 
acrescido de parágrafo único com a seguinte redação: 
"Art. 17. 	  
Parágrafo único. Aplica-se a isenção do "caput" aos empreendimentos 
habitacionais, destinados à população com renda familiar de até 6 (seis) salários 
mínimos, incluídos no Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV."(NR) 
Art. 5 0 . Ficam isentos da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana - IPTU os imóveis adquiridos pelo Fundo de Arrendamento 
Residencial - FAR, gerido pela Caixa Econômica Federal, para o Programa de 
Arrendamento Residencial - PAR e para o Programa Minha Casa, Minha Vida 
PMCMV, durante o período de execução das obras destinadas à habitação social. 
Art. 60 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de março de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de março de 2011. 
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Folha ria 

Process4° 2911  
Sonda Maria . Ferreira 

r' 

PUBLICADO DOC 25/02/2010, PÁG. 120 

PROJETO DE LEI 01-0038/2010 do Vereador Claudio Fonseca ( PS) 
"Dispõe sobre destinação de imóveis para servidores municipais no Programa 

Habitacional Renova Centro. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Artigo 1° - Fica instituído no âmbito do município de São Paulo a reserva de 

25% (vinte e cinco por cento) dos imóveis do Programa Renova Centro para fins de 
comercialização e venda, para os Servidores Públicos Municipais. 

Artigo 2° - Poderão participar do programa mencionado no artigo 1° desta 
lei, os Servidores Municipais, que comprovadamente, não sejam detentores de 
título de propriedade de imóveis dentro do município e que tenham renda mensal 
de até 10 (dez) salários mínimos. 

Artigo 3° - Para o cumprimento do artigo 1° desta lei, o Executivo através 
dos órgãos competentes, disponibilizará para conhecimento público, de lista de 
inscrição acessível a todos os Servidores Municipais interessados na aquisição da 
moradia, com prioridade para aqueles com menores padrões de vencimentos. 

Artigo 4° - O valor da prestação mensal do imóvel para efeito de 
comercialização e venda, não poderá exceder o limite de 10% (dez por cento) do 
valor da renda bruta dos Servidores Municipais. 

Artigo 5° - O Poder executivo terá 90 (noventa) dias para regulamentar esta 
lei, a partir da data da sua promulgação. 

Artigo 6° - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Artigo 7° - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 05/08/2010, PÁG 88 

PROJETO DE LEI 01-0345/2010 do Vereador Abou Anni (PV) 
"Dispõe sobre a destinação de percentual dos imóveis do Programa Habit cional 
Renova Centro, para Guardas Civis Metropolitanos, Policiais Militares e Policiais 
Civis, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica Assegurada a reserva de 30% (trinta por cento) dos imóveis 
pertencentes ao Programa Renova Centro para fins de comercialização e venda aos 
Guardas Civis Metropolitanos, Policiais Militares e Policiais Civis que exercem seu 
mister no Município de São Paulo. 
Art. 2° A reserva de que se refere o artigo anterior será concedida ao Guarda Civil 
Metropolitano, Policial Militar e Policial Civil que não seja proprietário de bem imóvel 
na Capital e que comprove possuir renda mensal de até 10 (dez) salários mínimos. 
Art. 3° O Poder Executivo Municipal, deverá incluir, para fins de publicidade, no 
respectivo sítio na "Internet", a lista de inscrição para a aquisição do bem imóvel, 
com prioridade para os agentes públicos mencionados no artigo 1° desta Lei. 
Art. 4° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados de sua publicação. 
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 04/11/2010, PÁG 72 

„; Falha ri° 	I 	ti e.1 

Proce4(an°  5201  L Q. 
Sonialviari -n S. Ferreira 

1009 

PROJETO DE LEI 01-0490/2010 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre a priorização de construção de habitações de interesse social nas 
áreas de operações urbanas, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Deverá ser priorização a construção de habitações de interesse social, 
quando houver necessidade de realocação e assentamento de famílias de baixa 
renda atingidas por benfeitorias no perímetro das Operações Urbanas, antes da 
execução de qualquer outra intervenção na região. 
Art. 2 0  As disposições desta Lei ficam excluídas do art. 46, caput, da Lei Orgânica 
do Município. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 29/04/2011, PÁG 73 	

o 

Processe° 27 1 ' 
2-' 

Sorna M, ria S Ferreira 

PROJETO DE LEI 01-00209/2011 dos Vereadores José PORtie--92ce Neto (6  DB) 
e Floriano Pesaro (PSDB) 
"Institui as Diretrizes Básicas para a 
Edificações Verticais de Interesse Social no Município de São Paulo e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Capítulo I 
Das Disposições Gerais 
Artigo 1 0 . Ficam instituídas através da presente Lei no Município de São Paulo, as 
Diretrizes Básicas para a Readequação e o Reaproveitamento de Edificações 
Verticais de Interesse Social, a fim de que as mesmas cumpram sua função em 
consonância com a função social da cidade de São Paulo. 
Artigo 2 0 . As edificações verticais subutilizadas ou inutilizadas poderão ser 
declaradas de interesse social pelo Poder Público para as unidades serem 
readeaquadas para fins residenciais e comerciais, destinadas à população de baixa 
renda da cidade de São Paulo. 
Parágrafo único. Considera-se de baixa renda para os fins desta lei a família 
domiciliada no Município de São Paulo, cujo rendimento total de seus componentes 
não exceda o valor máximo de cinco (5) salários mínimos estatuídos regionalmente 
para o Estado de São Paulo. 
Artigo 3 0 . O Poder Público, através de seus órgãos técnicos, efetuará levantamento 
das edificações subutilizadas ou inutilizadas, constituindo um banco de dados, 
tomando como base aquelas sobre as quais poderá ser aplicado o imposto predial e 
territorial progressivo no tempo, instituído pela Lei Municipal 15.234 de 1 0  de julho 
de 2010. 
§1 0 . Considera-se para os fins desta lei: 
I - Edificações verticais subutilizadas aquelas nas quais as unidades ocupadas 
totalizam 40% (quarenta por cento) de sua capacidade total. 
II - edificações verticais inutilizadas aquelas nas quais as unidades ocupadas 
totalizam menos de 40% (quarenta por cento) de sua capacidade total. 
III - Entende-se por ocupação o uso residencial ou comercial que a unidade 
condominial efetivamente desempenha, através de sua utilização pelo próprio 
proprietário ou por terceiros, a título de locação, comodato ou outro permitida pela 
legislação vigente. 
§2 0 . Os órgãos responsáveis da Administração Municipal solicitarão expressamente 
aos condomínios informações do percentual de ocupação, nos termos do inciso I e 
II deste Artigo, estipulando prazo não superior a dez (10) dias para serem 
cumpridos pelos responsáveis dos condomínios, podendo solicitar dos mesmos 
comprovante das informações fornecidas, se necessário. 
§3 0 . Na hipótese de solicitado expressamente, os responsáveis pelos condomínios 
não fornecerem as informações sobre a ocupação dos edifícios, ficam autorizados 
os responsáveis da Administração a fazer vistoria nos mesmos para esse fim e, em 
caso de impedimento, solicitando a necessária autorização judicial, nos termos da 
legislação vigente. 
§4 0 . As unidades localizadas em edificações verticais, qualificadas para fins de 
lançamento de imposto predial progressivo no tempo, nos termos da Lei Municipal 
15.234 de 1 0  de julho de 2010, são potencialmente passíveis de serem declaradas 
de interesse social para fins de serem para readequadas para fins de moradia e 
comercial à população de baixa renda, devendo prioritariamente ser vistoriadas 
pelos órgãos técnicos responsáveis da Administração, nos termos do contido neste 
artigo. 
Artigo 4 0 . Após a constituição do banco de dados, nos termos do artigo 3 0  desta 
Lei, o Poder Público em Edital com destaque, a ser publicado no Diário Oficial do 

Readequação e Reaproveitamento de 
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Fonla 

I Processoll 	,R-01  1  •-• 
!Sonia Mari S. Ferreira )5a  

Município e em pelo menos dois (2) jornais de circulação nacionaf,cfàfYaeg çAo  
das edificações subutilizadas ou inutilizadas consideradas de interesse socia , para 
fins de serem readequadas para fins de moradia e comercial para a população de 
baixa renda, discriminando-as, indicando as designações dos condomínios e syas 
localizações. 
§ 1°. O Edital de que trata o caput deste Artigo, o Poder Público estipulará ainda o 
seguinte: 
I - prazo de cento e oitenta (180) dias, a partir da publicação, ao condomínios para 
tomarem todas as medidas necessárias a fim dos edifícios subutilizados e 
inutilizados discriminados, passem a ter condições de serem utilizados para fins 
residenciais e comerciais em percentuais superiores àqueles mencionados nos 
incisos 1 e II do Artigo 3 0  desta lei ou para que, no mesmo prazo, 
II - estabeleçam parceria com o Poder Público, a fim de ingressar no PREVIS nos 
termos da presente lei. 
§2 0 . Caso não ocorra nenhuma das hipóteses contidas nos incisos I e II deste 
Artigo, o Edital deverá prever a possibilidade das unidades subutilizadas ou 
inutilizadas, localizadas nas edificações verticais constantes do banco de dados de 
que trata o Artigo 3° desta Lei, serem total ou parcialmente desapropriadas, com 
pagamento através de títulos da dívida pública, para ser destinada a fins 
residenciais e comerciais à população de baixa renda. 
§3 0 . O Edital deverá deixar expresso que eventuais atrasos em relação ao prazo 
estabelecido no inciso I do § 1° deste Artigo somente serão permitidos nas 
hipóteses contidas na presente Lei. 
Artigo 5°. No prazo de trinta (30) dias, a partir da data da publicação do Edital, 
previsto no Artigo 4° desta lei, o condomínio qualificado nos termos desta lei, 
através de seu representante legal, poderá apresentar aos órgãos técnicos da 
Prefeitura plano e projeto para as obras de readequação das unidades às selas 
finalidades residenciais e comerciais. 
§1 0 . O plano e o projeto deverão ser elaborados e assinados por profissionais 
competentes, responsáveis pelos mesmos, descrevendo pormenorizadamente o 
cronogranna físico e financeiro das obras a serem executadas, indicando a 
existência de recursos financeiros bem como o responsável técnico competente 
para acompanhar a execução das mesmas. 
§2 0 . O plano e projeto mencionados no §1 0  deste Artigo deverão ser apresentados 
aos órgãos técnicos da Prefeitura e serão pelos mesmos analisados e aprovados, se 
for o caso, no prazo máximo de trinta (30) dias, a contar da data da protocolização 
pelo condomínio interessado. 
§3 0 . Caso os órgãos técnicos determinem adequações no plano e no projeto, o 
condomínio interessado deverá cumpri-Ias rigorosamente nos prazos estipulados, 
respeitados aqueles previstos na legislação vigente. 
§40 . Considerados em conformidade com a legislação vigente o plano e projeto 
apresentado pelo condomínio, os órgãos técnicos autorização expressamente a sua 
realização, devendo ser rigorosamente observado e cumprido o cronogranna físico 
apresentado. 
§5 0 . A conclusão das obras de adequação deverá ocorrer no prazo improrrogável de 
cento e vinte (120) dias a partir da autorização para sua execução, de acordo com 
o §40  deste Artigo. . . 
§6 0 . Somente serão admitidos atrasos na realização dos planos e projetos 
ocorrendo fato superveniente, considerados caso fortuito o força. maior 
devidamente comprovado e justificado, acolhido pelos órgãos técnicos da 
Administração. 
§7 0 . Após a conclusão das obras, obedecidos rigorosamente os prazos e condições 
estabelecidos neste Artigo, será expedida a documentação de conclusão da 
readequação quando, então, o condomínio será retirado provisoriamente do banco 
de dados a que se refere o Artigo 3° desta Lei. 
Artigo 6°. Efetivadas as readequações, o condomínio terá prazo de doze (12) meses 
a partir da conclusão, conforme dispõe o §7 0, Artigo 5°, para tomar as providências 
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; Reg.   

1 Proces4'Ç' Sa3112-1 
Sonia Maria S. Ferreira 

100.996  
cabíveis a fim de deixar a condição de subutilizado ou inutilizado, nos termos 
disposto nos incisos I e II do §1 0  do Artigo 3 0 , todos da presente Lei, restituindo as 
unidades aos usuários para fins residenciais ou comerciais, conforme o caso, de 
acordo com as demandas do mercado imobiliário. 
§1 0 . Passado o prazo previsto no caput desta artigo, os órgãos técnicos farão 
vistoria a fim de verificar cessada a condição de subutilização ou inutilização, 
certificando expressamente ao condomínio essa condição. 
§ 2°. Somente após ocorrida a certificação de que trata o §1 0  deste Artigo, o 
edifício deixará de ser considerada de interesse social e o condomínio será retirado 
definitivamente do banco de dados a que se refere o Artigo 3° desta Lei. 
Capítulo II 
Da Readequação e Reaproveitamento de Edificações Verticais de Interesse Social 
Artigo 7° Com o objetivo de cumprir a função social da cidade de São Paulo, o 
Poder Público estimulará a Readequação e Reaproveitamento de Edificações Sociais 
de Interesse Social, para os edifícios verticalizados declarados subutilizados e 
inutilizados possam ser modificados, a fim de recuperarem suas finalidades 
habitacionais ou comerciais, para que sejam destinados unicamente à população de 
baixa renda domiciliada no Município de São Paulo. 
Artigo 8°. Não ocorrendo o contido nas hipóteses dos artigos 5° e 6° desta Lei, a 
edificação vertical subutilizada ou inutilizada será readequada para recuperar suas 
finalidades residenciais e comerciais, destinando-se unicamente à população de 
baixa renda domiciliada na cidade de São Paulo. 
§ 1°. Os responsáveis pelos condomínios mencionados no Edital previsto no artigo 
3° desta Lei poderão, no prazo máximo e improrrogável de trinta (30) dias, realizar 
reunião, devendo obrigatoriamente as decisões serem registradas em ata e esta 
registrada no Cartório de Títulos e Documentos competente, onde fique declarado 
de forma clara e inequívoca que todos os proprietários das unidades anuem com a 
proposta de readequação do edifício a ser proposta pelo Poder Público, relativa a 
planos e projetos a fim das unidades subutilizadas ou inutilizadas destinarem-se 
unicamente a finalidades residenciais e comerciais da população de baixa renda, 
nos termos da presente lei. 
§ 2°. Não ocorrendo a hipótese prevista no §1 0  deste Artigo, o Poder Público 
decretará a desapropriação, com pagamento em Títulos da Dívida Pública, das 
unidades subutilizadas ou inutilizadas nos condomínios declarados de interesse 
social, destinando-as a cumprir finalidades unicamente residenciais e comerciais 
pela população de baixa renda domiciliada na cidade de São Paulo, nos termos‘da 
presente lei. 
Artigo 9°. O Poder Público, através de seus órgãos técnicos, criará um banco de 
dados das famílias de baixa renda, habilitando-as a adquirir unidades em edifícios 
verticais, declarados para fins sociais, readequadas para fins residenciais e 
comerciais. . 
Artigo 10. Para a formação do banco de dados de que trata o Artigo 9° desta Lei, o 
Poder Público em Edital com destaque, a ser publicado concomitantemente no 
mesmo Diário Oficial do Município e nos mesmos dois .  (2) jornais de circulação 
nacional mencionados no Artigo 4° desta Lei, convocará as famílias de baixa renda 
interessadas nas unidades situadas em edificações subutilizadas ou inutilizadas, 
consideradas de interesse social a serem readequadas, para fins de moradia e 
comercial. . 
§ 1°. O Edital de que trata o caput deste Artigo estabelecerá que para ser 
habilitada, será elaborado dossiê da família, obedecidos os seguintes critérios: 
I - a família deverá ser domiciliada no Município de São Paulo comprovadamente há 
pelo menos cinco (5) anos; 	. 	 . 
II - o rendimento total dos membros da família não poderá exceder, 
comprovadamente, o valor máximo de cinco (5) salários mínimos estatuídos 
regionalmente para o Estado de São Paulo. 
§ 2°. Servirá como comprovante de residência contas de fornecimento de água, 
energia elétrica, serviços telefônicos e correspondência bancária. 
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§ 30. Será exigido o comprovante de rendimento atual de todos os' Smenrrii bl\sr 

(5:_iacrS. Ferreira 

família, através de registro na Carteira Profissional, envelope de 12g eagri--iel n0t0O 99  
equivalente. 
§ 40. Os responsáveis legais da família, bem como os filhos maiores de dezoito (18) 
anos, deverão apresentar os documentos previstos no §10 deste Arti g o, assinando 
individualmente a proposta apresentada pelos órgãos competentes do Poder 
Público, onde constará o seguinte: 
(a) nome, endereço atual, estado civil, profissão, número da Cédula de Identidade 	 s' 

e do Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
(b) declaração de opção por unidade residencial ou comercial; 
(c) declaração de opção por localização da unidade residencial ou comercial 
(d) declara ção de estar ciente de que o Poder Público providenciará de todos os 
interessados certidões negativas, abrangendo período de dez (10) anos, da Justiça 
Federal, da Justiça Trabalhista, dos cartórios distribuidores criminal e civil, relativas 
a a ções, processos, protestos e restrições na comarca de São Paulo, bem como 
certidão negativa conjunta SRF/PGFN; 
(e) declaração expressa de que se qualquer certidão mencionada no item "d" do § 
40 do Artigo 10 desta Lei for positiva, esse fato poderá ser impeditivo para a 
aquisição da unidade pretendida; 
(f) declaração expressa de prestar as informações sob as penas da lei sendo que, 
caso não sejam verídicas, isso por si só constituirá motivo para inviabilizar a 
aquisi ção pretendida, além do declarante poder ser reponsabilizado até 
criminalmente, se for o caso. 
§ 50. Na hipótese das certidões de que tratam o item "d" do § 40 do Artigo 10 
desta Lei ser positiva, o Poder Público verificará pelos meios legais cabíveis se não 
se trata de homônimo do interessado, antes de considerar fato impeditivo para a 
aquisição pretendida. 
§ 60. Será admitida a proposta de pessoa individual no caso de op ção pela 
utilização de unidade readequada para fins comerciais, devendo o interessado 
cumprir todas as exigências do § 40 do Artigo 10 desta Lei. 
§ 70. Todos os custos com as certidões mencionadas no item "d", bem como para 
as verificações mencionadas no item "e" do § 40 do Artigo 10 desta Lei serão 
arcados pelo Poder Público, sem nenhum ônus ao interessado. 
Arti go 11. O Poder Público elaborará, através de . seus órgãos técnicos, as 
readequa ções necessárias para que as unidades dos edifícios subutilizados ou 
inutilizados possam vir a adquirir novamente a plenitude de sua utilização 
residencial ou comercial. 
§ 10. Os órgãos técnicos do Poder Público elaborarão os planos o projetos para o 
fim de cumprir o disposto no caput deste Arti g o, estabelecendo o cronograma físico 
e financeiro, bem como apontando a disponibilidade financeira para a execução das 
obras. 
§ 20. Os planos e projetos, nos termos do disposto no § 10 do Artigo 11, deverão 
ser devidamente licitados nos termos da legisla ção vigente, obedecidos quanto aos 
prazos e condições as re g ras contidas nos Artigos 40 e:50  todos desta Lei, que 
deverão constar explicitamente no Edital do certame. 
Artigo 12. As unidades readequadas à utilização para fins residenciais e comerciais 
serão adquiridas pelas famílias ou interessados de baixa renda mediante 
financiamento através.do  sistema financeiro de habilita ção. 
§ 10. O a g ente financeiro pelo qual serão adquiridas as unidades readequadas 
mencionadas no caput desta Artigo será selecionada pelo Poder Público mediante 
licita ção na modalidade de pregão, nos termos da legislação vigente. 
§ 20. O critério de seleção do agente financeiro de que trata o §1 do Artigo 12 da 
presente lei deverá ser a maior vantagem ao adquirente, considerando o percentual 
da renda familiar comprometida no pagamento da prestação da unidade adquirida, 
estabelecido o limite máximo de vinte por cento (20%). 
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§ 3 0 . O valor das unidades readequadas, para os fins de que trataV .rcãp.i.gdt 
Artigo, não será superior ao valor venal atribuído pelo Poder Público, para efeito 
lançamento de Imposto Predial e Territorial. 
Artigo 12. Após a conclusão das obras de readequação, serão selecionadas as 
famílias ou pretendentes às unidades residenciais e comerciais. 
§ 1 0 . O Poder Público divulgará no Diário Oficial do Município e em pelo menos dois 
(2) jornais de circulação nacional, Edital de convocação no qual deverá conter 
obrigatoria mente: 
(a) nome de todos os membros das famílias e pretendentes habilitados para a 
aquisição; 
(b) relação unidades residenciais e comerciais disponíveis devidamente 
discriminadas, bem como dos respectivos valores venais; 
(c) designação de dia e hora, preferencialmente no domingo e em local de fácil 
acesso, a fim de serem feitos sorteios públicos; 
(d) indicação de que o sorteio público será documentado por meios eletrônicos, 
fotográficos e outros legalmente permitidos, não sendo vedada a presença de 
nenhum órgão de comunicação, 
(e) declaração de que o Poder Público atribuirá o direito de aquisição de cada 
unidade readequada para fins residenciais e comerciais a cada família ou 
interessado sorteado, sendo aqueles não contemplados classificados para 
eventualmente serem chamados, rigorosamente na ordem de classificação, caso 
não se concretize a aquisição pelos sorteados; 
(f) indicação do agente financeiro licitado para financiar a aquisição aos sorteados, 
discriminando a vantagem oferecida aos mesmos. 
Capitulo III 
Da Desapropriação com Pagamento em Títulos da Divida Pública 
Artigo 13. Ocorrendo a hipótese prevista no § 2 0  do Artigo 8 0  desta Lei, o Município 
de São Paulo poderá proceder à desapropriação das unidades subutilizadas 
inutilizadas nos edifícios verticais, declarados para fins sociais, com pagamento em 
títulos da dívida pública. 
Artigo 14. Os títulos da dívida pública, referidos no Artigo 13 desta lei, terão prévia 
aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no prazo de até dez anos, em 
prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e 
os juros legais. 
Artigo 15. Após a desapropriação referida no Artigo 13 desta lei, a Prefeitura do 
Município de São Paulo incorporará ao patrimônio público as unidades condominiais, 
destinando-as à aquisição da população de baixa renda, nos termos da presente lei. 
Capítulo IV 
Das Áreas de Aplicação da Readequação e Reaproveitamento de Edificações 
Verticais de Interesse Social 
Artigo 16. Ficam estabelecidos inicialmente, para aplicação das regras estabelecidas 
por esta lei, os seguintes perímetros: 
I - ZEIS-2 e ZEIS-3 delimitados nos mapas 04 descritos nos correspondentes 
quadros 4, constantes dos 31 Livros dos Planos Regionais Estratégicos das 
Subprefeituras, anexos da Parte li da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004; 
II - Operação Urbana Centro constante da Lei no 12.349, de 6 de junho de 1997, 
excluído o perímetro de que trata a Lei no 14.918, de 7 de maio de 2009. 
Artigo 17. A aplicação das regras desta lei em relação às áreas de mananciais fica 
condicionada a autorização legislativa específica, vinculada ao cumprimento da 
função social ambiental que aquele solo urbano deve cumprir. 
Capítulo VI 
Das Disposições Finais 
Artigo 18. O Executivo regulamentará esta lei no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias, a partir da data da sua publicação. 
Artigo 19. As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas por 
datações orçamentárias próprias. 
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100.996 .:.,,.........,—_••.• 
PROJETO DE LEI 01-00509/2011 do Executivo 
(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o ofício ATL 148/11). 
"Institui o Plano Municipal de Habitação Social da Cidade de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0 . Fica instituído o Plano Municipal de Habitação Social da Cidade de São Paulo, 
para o período de 2009 a 2024, na conformidade do contido nos Capítulos 1 a 7 e nos 
Anexos 1 a 6, partes integrantes desta lei. 
Art. 2 0 . O Plano Municipal de Habitação Social - PMH constitui instrumento estratégico 
de planejamento e gestão da política habitacional e tem como princípios fundamentais 
a moradia digna, a justiça social, a sustentabilidade ambiental, a gestão democrática e 
a gestão eficiente. 
Art. 3 0 • o PMH contém propostas de ações voltadas ao equacionamento das questões 
relativas à Habitação de Interesse Social do Município de São Paulo mediante a criação 
de perímetros de ação integrada, no âmbito dos quais serão compatibilizados os 
programas habitacionais da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB com as 
políticas públicas de outros setores. 
Art. 4 0 . Caberá à SEHAB a gestão e o monitoramento das ações e metas propostas no 
PMH. 
Art. 5 0 . A SEHAB, anualmente, prestará contas ao Conselho Municipal de Habitação 
das metas definidas para os quadriênios de sua execução. 
Art. 6 0 . O PMH poderá ser revisto a cada 4 (quatro) anos. 
Art. 7 0 . Será admitida a alteração do cronograma de metas previsto nas tabelas 
constantes dos Anexos 1 a 6 desta lei, desde que devidamente motivada em 
expediente próprio, nas seguintes hipóteses: 
I - redução orçamentária; 
II - riscos geológicos; 
III - decisão judicial; 
IV - catástrofe natural; 
V - caso fortuito ou força maior. 
Art. 8 0 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
Competentes." 

Obs.: Os anexos do projeto serão publicados oportunamente. 
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REQUERIMENTO 

Na qualidade de Líder do PV em conforme disposto no artigo 275 do Regimento Interno desta 
Casa, solicito o desarquivamento das proposituras de autoria do nobre Vereador Ricardo 
Teixeira, conforme relatório em anexo, 

Sala das Sessões, 17 de junho de 2015 

Dalton Sihano 
der do PV 
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Motivo do 
Localização Encerramento 

TERMINO DE 
'LEGISLATURA 
`(ART. 275 REG. 
INT ) 

:ARQUIVO 

TERMINO DE 
LEGISLATURA 
(ART. 275 REG 

'INT.) 

'ARQUIVO 

125 

Folia n° 	Pkcès,$,so 
n° 	20(  SGP-22 - Equipe de Controle do Proc. Legislativo 

De: 
Enviado em: 
Para: 
Assunto: 

Leilson Roberto da Cruz Lima 

quarta-feira, 17 de junho de 2015 12:43 

SGP-22 - Equipe de Controle do Proc. Legislativo 

Projetos do Vereador Ricardo Teixeira em condições de desarquivamento 

F Administratijo 

• Promovente 
• da 

propositura 

Sigla da = 	 1 

Matéria 	Número da 	Ano da 

	

Legislativa propositura 	propositura 	 Ementa (texto em linha única) 
_ 

DISPÕE ACERCA DA OBRIGATORIEDADE DA INSTALAÇÃO DE 
, EQUIPAMENTO DE COMPACTAÇÃO DE MATERIAIS RECICLÁVEIS 
• .EM LOCAL APROPRIADO, NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ 

!OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DO CONSUMO DE CIGARROS, 
:CIGARRILHAS CHARUTOS, CACHIMBOS, OU DE QUALQUER 

	

52: 	2 011 
OUTRO PRODUTO FUMÍGENO, DERIVADO OU NÃO DO TABACO, 

, EM PRAÇAS, PARQUES E DEMAIS LOCAIS AO AR LIVRE, 
DESTINADOS À PRÁTICA ESPORTIVA E DE LAZER, NO MUNICÍPIO 

,DE SÃO PAULO, ENTRE OUTROS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, 

'DENOMINA PRAÇA MÁRIO RAUCCI. O ESPAÇO PÚBLICO 
;INOMINADO SITUADO NO FINAL DAS RUAS INGÚ E ANAMÁ COM A 

2008. , RUA SANTO ANTÔNIO DO PINHAL, NO BAIRRO DO ARICANDUVA, ARQUIVO 
i PERTENCENTE A SUBPREFEITURA DA MOOCA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

_ 

¡AUTORIZA A EXPLORAÇÃO DE PUBLICIDADE, NOS VIDROS 

	

93 	2012 ;TRASEIROS DOS TÁXIS, NA CIDADE DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS ARQUIVO 
!PROVIDÊNCIAS. 

TERMINO DE 
LEGISLATURA 
(ART. 275 REG. 

;INT.) 

TERMINO DE 
LEGISLATURA 
(ART 275 REG. 
INT.) 

RICARDO 
TEIXEIRA PL 

¡AUTORIZA O MUN DE S PAULO A REALIZAR CONVÊNIO OU TERMO 
DE PARCERIA COM A UNIÃO, COM O ESTADO DE SP, COM ORG 
NÃO GOVERNAMENTAIS SEM FINS LUCRATIVOS, COM 
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO SUPERIOR NAS ÁREAS DE ENG, 

105i 	n„ 	 ARQUIVO 
;ARQ. E URB, CONFORME DISPOSTO NA LEI FEDERAL 11888, DE 
24-12-08, QUE ASSEGURA ÀS FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA 

;ASSISTÊNCIA TEC E GRATUITA P/ O PROJ DE CONST DE HAB DE 
!INTERESSE SOC, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

DISPÕE SOBRE REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES LIGADAS AO 
RECOLHIMENTO S  GUARDA, DESTINAÇÃO E RECICLAGEM DE 

iMATERIAIS INSERViVEIS E/OU DESCARTÁVEIS, CHAMADOS AQUI 
2.011 

RESUMIDAMENTE DE LIXO, SEMPRE EM UM MESMO DIA DO ANO,
;ARQUIVO 

!DENOMINADA VIRADA DO LIXO, NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

;CRIA A SUBPREFEITURA DO MORUMBI E ALTERA OS LIMITES 
2.008 TERRITORIAIS DA SUBPREFEITURA DE BUTANTÃ, E DÁ OUTRAS ;ARQUIVO 

! 
 

PROVIDÊNCIAS. 

DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE ACESSO, DAS TORCIDAS 

140 	
ni , ORGANIZADAS DE FUTEBOL, AOS ESTÁDIOS DE FUTEBOL, 

PÚBLICOS OU PARTICULARES, DA CIDADE DE SÃO PAULO, E DÁ 
I OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO "DIA DO PEDESTRE", E QUE ESTA 
DATA VENHA A FAZER PARTE DO CALENDÁRIO DE DATAS 141 	2.012 

!OFICIAIS DA CIDADE DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS 

4— 	

 :PROVIDÊNCIAS. 
- 

:DISPÕE SOBRE A COLETA SELETIVA DE LIXO NA CIDADE DE SÃO 250 	2.012  
'PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

;DENOMINA PRAÇA JOSÉ SABINO DE SOUSA, A PRAÇA 
• !INOMINADA, LOCALIZADA NO CRUZAMENTO DA RUA PIMENTEIRA 280 

	

	 ARQUIVO :COM A RUA LELIA E COM A RUA OSÓRIO FRANCO VILHENA, VILA 
1CURUÇÁ, SÃO MIGUEL PAULISTA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

—1 

	

	
- 

PROÍBE A CARGA E DESCARGA DE MATERIAIS DE QUALQUER 
; NATUREZA, REALIZADAS POR VEÍCULOS DE TRAÇÃO 

310 , 	2.007 !AUTOMOTORA, ELÉTRICA, DE PROPULSÃO HUMANA. DE TRAÇÃO ARQUIVO 
;ANIMAL, REBOQUE OU SEMI-REBOQUE EM HORÁRIOS 
PREDETERMINADOS. 

320 	,, :DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA CASA PAULISTANA, E ,  
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

ARQUIVO 

ARQUIVO 

ARQUIVO 

TERMINO DE 
. LEGISLATURA 
. (ART. 275 REG 
:INT.) 

'TERMINO DE 
. LEGISLATURA 
, (ART. 275 REG 
. INT.) 

, TERMINO DE 
,LEGISLATURA 
:(ART. 275 REG 
INT.) 

TERMINO DE 
:LEGISLATURA 
(ART. 275 REG. 
INT.) 

'TERMINO DE 
, LEGISLATURA 
(ART. 275 REG 
INT.) 

'TERMINO DE 
,LEGISLATURA 
(ART. 275 REG. 
INT.) 

TERMINO DE 
LEGISLATURA 
(ART 275 REG. 
INT.) 

,TERMINO DE 
LEGISLATURA 
(ART. 275 REG. 
INT.) 

- 
'TERMINO DE 

ARQUIVO . LEGISLATURA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

(t6 n 	. .do Piceaso 
Papel para inform 

do processo n° 	 de 20    (a) 

.............. 

Sou ah 
Técnico Administrativo 

Ao SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Tendo em vista deferimento do Presidente desta 

Casa, referente ao RDS no 880/2015, de autoria do Vereador Dalton 

Silvano, que versa sobre desarquivamento das proposituras do Ver. 

Ricardo Teixeira, conforme dispõe o art. 275 do Regimento Interno. 

Encaminho o presente requerimento para as providências que se 

fizerem necessárias. 

SP/25/06/ 015 

Jader Ãuwu.to Pimenta 
Supe visrr - SGP.22 
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Obs. O prezo 
ternl3 d 

8 tilas, 
53 do RJ. 

o Norm Ve IA Nobre Vereedora 

Para Refatat. 
Ca Comiwão de Constituição, Justiça e 
Legis! ' R.:Ártits va. 
	/ 

À SGP-22 - Senhor Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0880/2015, segue o presente expediente, 

para volta à tramitação. 

Atenciosamente, 

25 de junho de 2015. 

Ubirajara de arias Prestes Filho 
Consultor Técnt o Legislativo (História) 

Supervisor da Equipe de Arquivo Geral - SGP-33 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislaç o P rticipativa 
Em 0 	 3 

Roberto 	o Gonçalves 
Operad r de Computador 

F 101.252  

CÂMARA MUMCIP.A.1 D 	O PAULO 
Seguem, juntados no.,4,a 	 ,„; 	n.z,fjos  sob  

F0§185 dO Os 	55 	 /5_141.1,_ M
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	55 	 

32°   de 20  k  	 N,5  (a) 	9(06\J 	 

RECEBIDO L,Ã Rea=3;;V+2C:V,-1 r'!4 	MUN:CPAL DE SÃO PAULO 
SE -ic-; DO 

Em Ocgiçaii 	4), 
POR  il(Ai■Zu 

SAÍDA: C43 Às :  IS  ;; 

I ■.,.:*:.:J,,"J3 :,..A PRC, , f.SR.-M-..P)...à 10, G'. :kM:k':t 	.,,)j?,itifi#.',1'11_ Dl sAG pAug? 

-\3-(3".. 30 h 
I 

L'. .., _,.._0Q•l(■>,,.„. ,_ 

! 	Pi.,),P,..:: , ' 14 	„ 

do processo n° 
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G 
Folha n° 	do Proc. 

N°T)1 - -) -Z-0   de 20 1 7- 
Paulo Victor Freire Rlb iro 

RF 11:335 = S915:1 

PAR 

1798/2015 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

1A0 PAULO 
P10320-12 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0320/12. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe 
sobre a criação do Programa Casa Paulistana e dá outras providências. 

Nos termos do artigo 1°, o projeto pretende, em síntese, reservar cota de 10% (dez por 
cento) das unidades habitacionais construídas pela Companhia Metropolitana de Habitação 
— COHAB aos servidores públicos municipais. 

De acordo com a justificativa, o projeto possui relevância na medida em que grande parte 
dos servidores públicos municipais ainda não conseguiu adquirir imóvel próprio, 
comprometendo grande parte do ordenado com o pagamento de aluguéis. Assim, caso 
aprovada, a propositura teria aptidão para solucionar o déficit habitacional que aflige 
significativa parcela dos munícipes que compõe o grupo especificado. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do projeto, eis que inserido na competência 
legislativa desta Casa, espelhada nos artigos 30, incisos I e II, da Constituição Federal; 13, 
incisos I, II e XIV e 37, caput da Lei Orgânica do Município. 

Ademais, tendo em vista o tema abordado, não resta dúvida de que a propositura pode ser 
inserida no - âmbito da competência municipal para legislar sobre assuntos 
predominantemente locais (art. 30, inciso I, da Constituição Federal). 

Por interesse local, conforme Dirley da Cunha Junior (In "Curso de Direito Constitucional", 2a  
edição, Salvador, Juspodivm, p. 841), entende-se, "não aquele interesse exclusivo do 
Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato". 
Mais precisamente, explana a jurista Fernanda Dias Menezes de Almeida (In "Competências 
na Constituição de 1988", 6a edição, São Paulo, Atlas, p. 98), o seguinte: 

(...) Já se percebe, pois, que muito da problemática das 
competências municipais gira necessariamente em torno da 
conceituação do que seja esse "interesse local", que aparece na 
Constituição substituindo o "peculiar interesse" municipal do direito 
anterior. 

A respeito desta última expressão já se solidificara toda uma 
construção doutrinária, avalizada pela jurisprudência de nossos 
Tribunais, no sentido de fazer coincidir o peculiar interesse com o 
interesse predominante do Município. 

De se ressaltar, por fim, que o projeto possui plena consonância com as regras dispostas no 
Capítulo III, do Título V da Lei Orgânica do Município, especialmente artigo 167, inciso I, que 
prevê o desenvolvimento de uma política municipal de habitação que necessariamente 
deverá compreender a construção de moradias populares, garantindo aos munícipes 
condições habitacionais e de infraestrutura compatíveis com a dignidade da pessoa 
humana. 

RELCOM 

1941/2015 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
P10320-12 

Folha n° 	do Proc. 

N°.:21-.2d0 20 
Paulo Victor-  Pre .ifÂohe ibeiro 

R F 11:335 	~-,.; 

V 

7., 

Conclui-se, em vista do exposto, que o projeto de lei apresentado encontra-se apto à 
tramitação, tanto em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita harmonia com 
os dispositivos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município. 

Deve ser apresentado substitutivo, porém, a fim de adequar a redação do projeto à técnica 
legislativa preconizada pela Lei Complementar n. 95/98, bem como para nele fazer constar 
expressamente a entrada em vigor na data de sua publicação. 

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, inciso VII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, na forma do Substitutivo que segue, apresentado para adequar o projeto à 
técnica legislativa prevista na Lei Complementar n° 95/98, especialmente para prever a data 
de entrada em vigor da lei, somos PELA LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0320/12. 

Dispõe sobre a criação do Programa Casa 
Paulistana e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art.1°. O Programa Casa Paulistana consiste em separar uma cota de 10 °A (dez por cento) 
de todas as unidades habitacionais construídas pela Companhia Metropolitana de Habitação 
— COHAB, para destiná-las ao servidor público municipal. 

§ 1° - Entende-se por servidor público municipal aquele assim denominado em legislação 
pertinente, pertencente à administração direta, integrada pelo Gabinete do Prefeito, 
Secretarias, Subprefeituras e demais órgãos auxiliares, previstos em lei e administração 
indireta, integrada pelas autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de 
economia mista e outras entidades dotadas de personalidade jurídica, dos poderes 
executivo e legislativo do Município de São Paulo. 

§ 2° - O público alvo deste Programa serão os servidores públicos municipais que têm renda 
familiar mensal bruta de até 5 (cinco) salários mínimos, tomando como parâmetro o valor do 
salário mínimo estabelecido em legislação federal. 

§ 3° - Ficam excluídos deste programa os servidores ocupantes exclusivamente de cargo 
em comissão ou de função de confiança, aqueles admitidos em caráter temporário e 
servidores de outros Estados, Municípios ou esferas de governo, mesmo quando prestando 
serviços nos órgãos municipais, dos poderes executivo e legislativo. 

§ 4° - O servidor público municipal e os demais membros que integram a composição da 
renda familiar e seus respectivos cônjuges/conviventes devem enquadrar-se nos critérios de 
exigibilidade do PMCMV/FGTS, na forma da legislação vigente à época da contratação do 
financiamento junto ao agente financeiro e não ter tido atendimento pela Secretaria M
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articipativa, em 0110 it;- • 

DA líARES 

hGEORGE HATO 

SANDRA TADEU cci  

Cètdt-7---  

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e 

ARI FRIEDENBACH 

CONTE LOPES 

EDUAR 

Sou 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	do Proc. 
N°01 -  3 -1.0  de 20 e 
Paulo Victor F : ire Ribeiro 

RF 	 P.12 

PI0320-12 

Municipal de Habitação - SEHAB/Companhia Metropolitana de Habitação — COHAB ou por 
outro agente promotor/financeiro. 

§ 50  - O servidor público municipal deverá autorizar formalmente para que suas informações 
cadastrais possam ser utilizadas na verificação do enquadramento no programa, bem como 
a comprovação da condição de servidor público municipal pela Secretaria Municipal de 
Habitação - SEHAB/Companhia Metropolitana de Habitação — COHAB. 

Art. 2°. As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentarias próprias, suplementadas, se necessárias. 

• 	
Art. 3°. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 4°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 zuw.camarasp.ciov.br  
p10320-12 R 
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Lrr
,  

Vf 
11.;:i35 

RECEBIDO, na na Comissão de Política Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

21 OUT. 2015 

Secretário 

Inamar Alves de Sousa Jr. 

RF. 101.204 - SGP-12 

ox( 

ece-h, at2A4X9- 

è de 8 dia nos termo. do § 3°. 

Ao Nobre Vereador IA Nobre Vereadora 

Pr 
Obs o prazo para manifestaç 
arbge 63 dç Ri 	  

Para relat 
Sala da Comissão de Poiitica Urba a 

Ert 
olitana e Meio Ambiente. 

PUBLICM0 NO DIÁRIO OFICIAL 
DE  /IP / 	/ 	 
Pág.  /09 	 / 

Conferido 

Paulo \ricto reire Ribeltu 

RF 11.335 -SGP.12 

nesta data docume0 nto1 

e 
papel de informação rubricado—J.)0 folha(s) 

mamar Alves de Sousa 
Jr. 

F. 101204 SGP-12 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Inamer Alves de Sousa Jr. 

F. 101.204 - SGP-1 

gothdo to 5, 

Processo n° 342o 

• 

• 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 320/12 

Trata-se do Projeto de Lei n° 320/12, de autoria do nobre Vereador Ricardo 
Teixeira, que dispõe sobre a criação do Programa Casa Paulistana e dá outras 
providências. 

Na justificativa do projeto, o autor constata, com base em levantamentos 
junto a um grupo de servidores municipais, que muitos deles, senão a grande maioria, 
ainda não conseguiram adquirir a casa própria, comprometendo boa parcela de seus 
salários com aluguéis residenciais. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela legalidade do projeto, apresentando, no entanto, um Substitutivo, para adequar o 
projeto à técnica legislativa prevista na Lei Complementar n° 95/98. 

A iniciativa pretende instituir o "Programa Casa Paulistana", prevendo a 
destinação de 10 % (dez por cento) de todas as unidades habitacionais construídas 
pela Companhia Metropolitana de Habitação, COHAB, aos servidores públicos 
municipais, com renda familiar mensal bruta de até 5 (cinco) salários mínimos, 
tomando como parâmetro o valor do salário mínimo estabelecido em legislação 
federal. 

O regramento geral que disciplina a política habitacional garante o 
atendimento à_ população de menor renda, nos os planos, programas e projetos 
habitacionais em todas as esferas de governo, prevendo-se, ainda, mecanismos de 
quotas para idosos, pessoas com deficiência e famílias chefiadas por mulheres, dentre 
o grupo identificado como o de menor renda. 

Especificamente, no âmbito do Município de São Paulo, o Plano Diretor 
Estratégico através da Lei n° 16.050, de 2014, em seu Quadro 1 anexo, apresenta as 
definições de HIS (habitação de interesse social) e HMP (habitação de mercado 
popular), segundo as faixas de renda familiar a que se destinam, que, segundo o 
paragrafo único do art. 46, deverão ser atualizadas de acordo com o índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou o que vier a substitui-lo, observando-se 
que para HIS 1, o valor atualizado não poderá ultrapassar 3 (três) salários mínimos; 
para HIS 2 o valor atualizado não poderá ultrapassar 6 (seis)salários mínimos; para 
HMP o valor atualizado não poderá ultrapassar 10 (dez)salários mínimos. 

O PDE fixa, ainda, no art. 47 que a indicação da demanda para as unidades 
de Habitação de Interesse Social - HIS produzidas a partir do PDE será 
regulamentada pelo Executivo, com observância das normas especificas de 
programas habitacionais que contam com subvenção da União, do Estado ou do 
Município. 

Na esfera estadual, consta o "Programa Casa Paulista — Servidor Público 
Estadual", que objetiva subsidiar a aquisição da casa própria por servidores públicos 
do Estado de São Paulo, ampliando o poder de compra desses servidores e facilitando 
o acesso ao crédito imobiliário oferecido por Agentes Financeiros conveniados. 
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LO RODOLFO 

2 
OLO FRAN 

SO 	ANTOS 

+c. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
PAR 

SÃO PAULO 

Polha n° 	0 

Processo nO .20

Insmar Alves de Sousa Jr 
PF. 101.2N - SGP-12 

138,2016 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N ° 320/12 

Conforme informações obtidas junto ã página eletrônica da Secretaria de 
Habitação do Estado de São Paulo, o referido programa se destina ao servidor público 
estadual - ativo ou inativo - da administração direta, fundacional e autárquica dos 
poderes executivo, legislativo e judiciário do Estado de São Paulo, com renda familiar 
mensal bruta de até R$ 5.400,00 (cinco mil e quatrocentos reais) observadas as 
condições que especifica. Note -se, porém, que exclui do atendimento os servidores de 
municípios ou outras esferas de governo, mesmo quando prestando serviços nos 
órgãos estaduais. 

Nesse sentido, verifica-se que a iniciativa pretende incluir os servidores 
municipais nos programas habitacionais voltados ao funcionalismo público, atualmente 
restrito aos servidores estaduais. 

Desse modo, considerando que a proposição visa atender â legitima 
demanda por moradia digna, composta por servidores públicos municipais integrantes 
do grupo de baixa renda, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente manifesta -se favoravelmente ao Projeto de Lei n° 320/12, na forma do 
Substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa. 

Sala da Comissão de Política Urbanajopolitana e Meio Ambiente, em 002 irn / 2491-  

GILSO 	R TO 
Presidente 

JULIANA CARDOSO 

14112016  
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Ct Vereador IA Vereadora 

Pa a retat 
Sala da C>rr ã c  

Em 0  

e 
Obs O prazo para marateslação é de 8 Moa. nos 
emtNoslo r artigo 63 do RI 

.; riitaçkJPúbucs. 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DEO) (2-i  
la_Col.  a-7 
Conferido 	  

lnamar Alves de Sousa kr 
RE 101.204 • SGP-12 

Comissão de  PbrnrrilWdrtrar3 

Emiti'  IUÇ Iít  
!narrar Alves de Sousa Jr. 	• 
RE. 101.204 

RECEBIDO 
Comissão de Administração Pública 
Em 	- o" 	l  as  I ") S-o 

41.511//ta  RF  çefe  
Luc.,:- "e Oliveira Souati 

Atak,tt .to PerNAMOIltat 
Ra, 100.523 

RedIstrIbuldo ao V0reador  -V.2211,232KO.  CO1/471-4n 
Para relatar. 
Saia da 	ff -1 de Aden l  

d

i lett 	o PebEca. 

• 
Em I 

CAMJkí MiJCipAL DE SÃO PAULO 

, 	 re,szio, 

ta° 
fit 6,2. 	.ti ...95/grHs 
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CAPAARA MUNICIPAL DE 
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PL 320/2012 
761/2016 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N°320/2012. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Ricardo Teixeira 

(PV), que "dispõe sobre a criação do Programa Casa Paulistana e dá outras 

providências". 

O Programa Casa Paulistana, consiste basicamente em separar uma cota 

de 10 (dez) % de todas as unidades habitacionais construídas pela Companhia 

Metropolitana de Habitação — COHAB, destinadas ao servidor público municipal. 

O público alvo deste Programa serão os servidores públicos municipais, 

que tem renda familiar mensal de até 05 (cinco) salários mínimos (federal), bruto, sem 

descontos. 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, o autor 

evidencia que muitos dos servidores municipais, senão a grande maioria, não 

conseguiram adquirir a casa própria e comprometem boa parcela de seus salários 

com pagamento aluguéis de imóveis residenciais. O autor aponta ainda que: "A 

compra da casa própria está dentre os maiores objetivos de todo cidadão e, portanto, 

não poderia ser diferente em relação aos servidores públicos municipais. Logo, 

pensando nisso e também como mais um incentivo a essa classe de trabalhadores é 

que fazemos a presente proposição criando o Programa Casa Paulistana". 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela Legalidade do projeto, na forma do Substitutivo apresentado para 

adequar o projeto à técnica legislativa prevista na Lei Complementar n° 95/98, 

especialmente para prever a data de entrada em vigor da lei. 

Tendo em vista a grande relevância e o elevado interesse público da 

matéria abordada pelo projeto de lei, quanto ao mérito, a Comissão de Administração 

Pública manifesta-se FAVORÁVEL à aprovação da propositura, nos termos do 
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